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Quasimodo (9-1-04)

Na sua versão primitiva, a planta da ervilha era dotada de um gene que provocava a abertura da vagem

assim que as sementes estivessem prontas para germinar. Esse mecanismo fazia com que as ervilhas caíssem no

solo, assegurando a manutenção da espécie. Em cada geração, no entanto, havia um conjunto de indivíduos que,

por acidente, não eram dotados da mesma informação genética. Essas degenerações da ervilha original não se

reproduziam facilmente, pois as suas sementes permaneciam enclausuradas na altura crítica. Como a deficiência

genética não se transmitia por via hereditária, a esmagadora maioria da população pertencia à espécie original. O

Homem veio alterar essa lógica. Quando se tornou agricultor, o Homem escolheu precisamente a versão

degenerada da ervilha, pois era essa a que melhor lhe permitia recolher o legume. Para a ervilha mutante, a

deficiência genética deixou de ser um problema, pois o Homem encarregava-se da plantação. Hoje, a ervilha

domesticada, a que prolifera nos nossos campos é a versão degenerada. A original, por não ter interesse comercial,

desapareceu.

Durante a Revolução Industrial, a mariposa negra, uma degeneração da mariposa comum, proliferou em

Inglaterra. Isto porque, devido à sua cor, a versão mutante se camuflava mais facilmente do a original junto das

folhas das árvores, enegrecidas pela poluição.

Na natureza, cada nova geração de uma espécie produz um determinado número de indivíduos com

deficiências genéticas. Por não estarem apetrechados com todos as defesas que os seus antepassados

desenvolveram ao longo do tempo, os mutantes são, à partida, mais vulneráveis. Em casos excepcionais, no

entanto, as sua "competências" distintivas podem revelar-se uma vantagem. Isso acontece, nomeadamente, quando

o ambiente muda. Mudanças no meio ambiente podem fazer com que estratégias condenadas à partida se tornem

um factor crítico de sucesso. E com que estratégias inicialmente vantajosas resultem em fracasso.

Tal como os seres vivos, as empresas adaptam-se ao meio ambiente. Em cada momento do tempo, as

empresas procuram fazer o que os seus clientes lhe pagam para fazer. Ocasionalmente, ensaiam estratégias

diferentes. Essas inovações comportam um risco, por não terem sido testadas dentro da organização. Se se

revelarem um sucesso, são adoptadas. Quando não, são abandonadas. Se acreditarmos que as estratégias mal

sucedidas resultam em falência, então devemos olhar para as empresas que sobrevivem como aquelas que fizeram

as escolhas acertadas. À luz dessa ideia, afirmar que os nossos empresários são míopes e que deveriam produzir

aviões em vez de bicicletas é tão ridículo como pretender que os cavalos tivessem asas ou que os gatos deveriam

saber nadar. O posicionamento de cada empresa em cada momento do tempo é o resultado de uma aprendizagem,

de uma interacção entre valências específicas e um meio envolvente em constante mutação.
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Como é evidente, quando o meio ambiente se altera de forma brusca, as espécies podem não ter tempo

para se adaptar. Por exemplo, as rãs, uma espécie que no passado se revelou bem sucedida, estão a desaparecer

em todo o Mundo. Possivelmente, não lhes está a ser dado tempo suficiente para, através do apuramento da

espécie, desenvolver uma resposta adequada às alterações climáticas.

Nesta viragem de século, também as empresas portuguesas têm enfrentado alterações bruscas do meio

ambiente. Por exemplo, para muitas empresas, a entrada da China na Organização Mundial do Comércio constitui

um choque adverso de dimensão considerável. Esse choque torna urgente a revisão de algumas estratégias.

Actividades que até aqui eram rentáveis, deixarão de o ser. Actividades que antes se revelavam menos

compensadores, poderão vir a ser rentáveis. Durante o processo de ajustamento, muitas empresas vão morrer. E

outras, vão nascer.

O problema é que não há certezas relativamente às estratégias correctas. Como sempre, o caminho terá de

ser descoberto, por experimentação. Por isso, é importante que as empresas inovem. Que lancem versões

diferentes daquilo que fazem. O mercado se encarregará depois de  filtrar as respostas correctas.

Neste processo, o Estado tem um papel muito importante. Nomeadamente, deve procurar fornecer um

ambiente económico e institucional favorável ao esforço e à inovação e proteger as famílias mais atingidas pela

alteração estrutural. No caso português, é urgente melhorar o funcionamento da justiça, combater a burocracia e a

corrupção, proteger a concorrência, flexibilizar as leis laborais, promover a formação dos recursos humanos e

reforçar os mecanismos de protecção social.

Já no que toca à política industrial, é necessária muita cautela. Por um lado, o Estado não deve cair na

tentação de criar ambientes económicos artificiais, como forma de preservar o emprego nos sectores em declínio.

Em economia, os parques jurássicos apenas promovem a baixa produtividade e o desperdício de recursos. Por

outro lado, não é óbvio que o Estado saiba indicar os novos caminhos. Se algum funcionário público tivesse

certezas relativamente às oportunidades do mercado em cada momento do tempo, possivelmente guardaria o dom

para si e deixaria de ser funcionário público.
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Subsídios de Natal  (9-12-03)

Estimativas recentes sobre a evolu� �o da popula� �o mundial apontam para uma redu� �o da popula� �o

portuguesa em cerca de dois milh�es de habitantes ao longo dos pr� ximos tr� s s� culos. Esse dado, embora n�o

surpreendente, � visto de forma negativa em alguns sectores da sociedade portuguesa. Por exemplo, h� quem

considere o aumento da popula� �o de um pa�s como um sinal de prosperidade (um "ex libris" dessa tese � o

editorial entitulado "Portugal est� a Definhar", com que um dia o Expresso nos brindou). À luz dessa teoria, se a

popula� �o de uma pa�s n�o aumenta, � porque o pa�s n�o gera expectativas positivas. O cultura do pa�s perde

influ�ncia, a "Na� �o" definha. Por isso, h� quem reclame que o Estado deveria conceder mais apoio financeiro a

quem tem filhos.

Essa ideia pode ser contestada a v� rios n�veis. Em primeiro lugar, ao n�vel dos princ�pios: isto �, ser�

desej� vel promover o aumento da popula� �o? Afinal, se houvesse menos gente, n�o poder�amos ter casas

maiores? Menos trânsito? Mais espa� os verdes?

Do ponto de vista global, facilmente encontramos motivos para acreditar que o aumento da popula� �o � a t�

indesej� vel. No Mundo superpovoado em que vivemos, cada humano a mais ao cimo da Terra representa uma

press�o adicional sobre os recursos existentes. Quando um indiv�duo se veste, se alimenta, compra um jornal ou

usa um autom� vel est� a consumir, directa ou indirectamente, bens escassos como a �gua, o ar puro e as florestas,

afectando os restantes habitantes do Planeta. Nessa perspectiva, a natalidade deveria ser tributada.

Mas poder�amos assumir uma postura mais umbilical: "Como o excesso de popula� �o no Mundo n�o �

culpa de Portugal, os outros que tratem de o resolver. N� s por c� , enfrentamos a amea� a de n�o ter, no futuro,

quem pague as nossas reformas". Al� m de m�ope, esse argumento � facilmente refut� vel. Por um lado, a sociedade

tamb�m despende recursos com a educa� �o dos jovens. Nessa medida, ser� sempre mais eficiente (at� do ponto

de vista mundial) importar trabalhadores activos de pa�ses com m�o-de-obra em excesso do que promover o

aumento da natalidade no nosso pa�s. Por outro lado, o argumento baseia-se numa l�g ica de pirâmide, que j�

provou ser pouco satisfat� ria como forma de financiamento da seguran� a social. A capitaliza� �o � a �n ica

alternativa capaz de tornar a sustentabilidade do sistema independente da evolu� �o demogr� fica.

Em qualquer dos casos, aceitemos como um facto que, em Portugal, a promo� �o da natalidade � objectivo

de pol�tica. Para evitar que a nossa cultura seja dilu�da, para haver maior diversidade de opini�es ou qualquer coisa

assim, o que � certo � que o Estado Portugu�s entende ser socialmente desej� vel patrocinar a produ� �o de

lusitanos. A quest�o que se coloca � se os incentivos financeiros proporcionam uma forma eficaz de cumprir esse

objectivo.
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Claramente, aos n�veis actuais, ningu�m espera que o abono de fam�lia ou o subs�dio de natalidade sejam

factores relevantes na decis�o de ter um filho. Enquanto mecanismo de incentivos, esses subs�dios s�o puro

desperd�cio de recursos. Para que subs�dios conseguissem alterar as escolhas, teriam de ser muito mais elevados.

Possivelmente, se o abono de fam�lia rondasse os 1.000 euros por m� s e por cada nado vivo o Estado pagasse

10.000 euros, alguns casais optariam por ter mais filhos. Mas seria eticamente admiss�vel que as pessoas tivessem

filhos para usufruir de vantagens financeiras?

Na pr� tica, o abono de fam�lia funciona como um mero mecanismo de redistribui� �o do rendimento. Isto �,

n�o influencia as escolhas, mas transfere dinheiro daqueles que t� m menos filhos para aqueles que t� m mais filhos.

O problema � que, nem nessa fun� �o o abono de fam�lia � eficiente, pois as necessidades de apoio das fam�lias

n�o s�o necessariamente proporcionais ao n�mero de descendentes. Por conseguinte, o Estado daria melhor uso

aos recursos p�blicos se extinguisse de vez o abono de fam�lia e usasse os fundos libertados para refor� ar

mecanismos de maior utilidade social, como o rec� m baptizado Rendimento Social de Inser� �o .
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Ouro Branco (7-11-03)

Os produtores de leite dos Açores viram recentemente satisfeita a sua pretensão, de aumentar a quota

leiteira da região de 450 para 500 mil toneladas. Com essa alteração, não só não são penalizados pelo facto de

durante vários anos terem violado os limites estabelecidos, como passam a poder beneficiar de ajuda comunitária

na produção acrescida. Do ponto de vista dos agricultores, há certamente motivos de regozijo. Mas para a economia

do território, esta alteração traduz-se basicamente em mais do mesmo: subsidio-dependência e incentivos errados.

Sendo a região mais pobre da Europa (dos 15), a economia dos Açores tem mesmo assim vindo a divergir

relativamente ao território do Continente. De acordo com a Comissão Europeia, o PIB por indivíduo com idade para

trabalhar caiu de 87% da média nacional em 1990 para 74% em 2001. Acresce que a população com idade para

trabalhar é a menos qualificada da Europa e os Açores têm revelado uma grande dificuldade em fixar os seus

quadros técnicos mais competentes. Em geral, o território padece do síndroma duplo da ultra periferia e da

dimensão reduzida. Os elevados custos de transporte oneram o comércio externo, como se de um imposto se

tratassem, limitando os ganhos de eficiência decorrentes da abertura ao exterior. A incidência dos custos de

transporte não é, no entanto, igual para as importações e exportações. Como a economia recebe ajudas do exterior,

importa mais do que exporta, pelo que muitos contentores chegam ao território cheios, mas regressam vazios. Os

elevados custos de transporte na importação, aliados à reduzida dimensão dos mercados locais, favorecem o

aparecimento de monopólios em sectores onde normalmente a concorrência seria a regra. Ao nível do sector

público, a necessidade de dotar cada uma das ilhas de um conjunto de serviços essenciais (administração local,

tribunais, segurança pública, infra-estruturas) resulta em significativas perdas de economias de escala. Se não fosse

a ajuda externa, os contribuintes açorianos teriam de efectuar um enorme esforço para ter acesso a um nível

mínimo de serviço público.

Sem dúvida, a economia dos Açores necessita de ajuda externa. Mas não chega receber apoios. A forma

como a ajuda é administrada tem efeitos no desenvolvimento económico. Para que a ajuda tenha efeitos

permanentes, é desejável que se traduza em aumento de competitividade. Só assim se pode falar em Coesão

Económica.

No território dos Açores, a PAC constitui um importante instrumento de Coesão Social. Ao contrário do que

se passa no resto da Europa, onde 80% das ajudas da PAC vão para 20% dos agricultores, como nos Açores a

produção de leite é, em geral, de pequena escala e está relativamente dispersa por todo o território, as ajudas

atingem uma percentagem muito significativa da população. Para muitas famílias, a posse de uma licença de

produção de leite constitui mesmo uma questão de sobrevivência.
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Mas do ponto de vista da coes�o econ�mica, a pol�tica agr�cola deixa muito a desejar. Em primeiro lugar,

porque discrimina em favor de uma cultura espec�fica, sem que para tal  haja raz�o aparente. O resultado tem sido

uma excessiva especializa� �o na produ� �o de leite, que  resulta em graves problemas ambientais (contamina� �o

dos recursos h�dricos em geral, desequil�brios ecol�g icos nas lagoas das Furnas e das Sete Cidades) e aumenta a

vulnerabilidade da economia a altera� �es das regras de jogo. Se, de um momento para o outro, as ajudas �

produ� �o de leite desaparecessem, os A� ores mergulhariam numa profunda crise econ�mica e social.

Na verdade, toda a economia dos A� ores � alimentada por subs�dios. Subs�dios da Comiss�o Europeia,

benef�cios fiscais,  transfer�ncias do Continente, forte presen� a da Administra� �o P�b lica. Alguns dos apoios

recebidos, na medida em que contribuem para aumentar a qualidade da governan� a local, do capital humano ou

das infra-estruturas, abonam em favor da competitividade e da coes�o econ�mica. Mas apoios h	 que, pelo facto de

discriminarem quando n�o deveriam discriminar ou por n�o discriminarem quando deveriam discriminar, geram

incentivos perversos. Um exemplo � a PAC. Outro exemplo s�o as ajudas do Estado, que chegam praticamente a

todas as empresas do territ� rio, independentemente da sua exposi� �o aos custos da insularidade. Ser	 razo	vel por

exemplo, atribuir subs�dios a sectores n�o transaccion	veis, como o com� rcio a retalho ou a constru� �o civil,

sabendo que a procura dirigida a esses sectores � j	 derivada de outros subs�dios e que, na realidade, esses

sectores n�o est�o (por defini� �o) mais isolados relativamente ao resto do mundo no territ� rio dos A� ores do que

em qualquer parte do Mundo? Outro exemplo, � a pol�tica fiscal. Ao abrigo do novo quadro financeiro para as

regi�es aut�nomas, as empresas do territ� rio beneficiam de redu� �es de impostos, quer em sede de IRC, quer em

sede de IRS, redu� �es essas que s�o uniformes ao longo de todos os sectores, independentemente dos custos de

transporte envolvidos ou da sua orienta� �o para o mercado externo ou interno. Ser	 de estranhar que, com tal

pol�tica, algumas empresas de inform	 tica estejam  a mudar as suas sedes do Continente para os A� ores?

Distribuir apoios pelos agentes econ�micos, independentemente das distor� �es envolvidas pode ser uma

forma interessante de promover a coes�o social, mas gera  depend�ncia e n�o abona em favor da coes�o

econ�mica. Para que a pol�tica promova o crescimento sustentado, � necess	 rio ajustar os mecanismos de apoio

por forma a manter os pre� os relativos bem alinhados e proporcionar os incentivos correctos.  No caso dos A� ores,

h	 ainda muito a fazer nessa mat� ria.
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As escadas da vida (26-9-03)

Quem sobe as escadas da vida esquece os degraus por onde passa

LUIS STAU MONTEIRO

Numa interven� �o recente, o Ministro Paulo Portas exaltou o facto de os fluxos migrat� rios para o nosso

pa�s terem diminu�do durante a presente legislatura. Demarcando-se da pol�tica de maior abertura praticada pelo

governo socialista, o ministro defendeu que, em tempos de crise os empregos dispon�veis deveriam ser

prioritariamente atribu�dos a cidad�os nacionais. N�o se pode dizer que o discurso surpreenda, pois � coerente com

a linha nacionalista assumida h� muito pelo actual Ministro da Defesa. Mas n�o deixa de ser triste que, num pa�s

onde durante d�cadas a emigra� �o foi t�bua de salva� �o para tantas fam�lias, um membro do governo se d� ao

luxo de proferir tal discurso.

O facto � tanto mais grave quanto nesta altura se impunha, precisamente, uma pedagogia no sentido

contr� rio. Nunca, na nossa hist� ria recente, Portugal teve tantos imigrantes como hoje e, por isso, nunca antes

esteve t�o vulner� vel � s tens� es sociais que normalmente emergem em pa�ses de acolhimento durante as fases

mais negras do ciclo econ�mico. Nesta conjuntura, o que se exigia do Governo era tudo menos ati� ar as massas.

Independentemente do senso pol�tico, uma quest�o que se pode colocar � se, do ponto de vista econ�mico,

a imigra� �o � ben� fica ou prejudicial. Como tudo em Economia, a resposta certa �: “depende”. Se porventura as

fronteiras fossem totalmente abertas, possivelmente isso levaria a um aumento dr� stico da popula� �o residente,

com consequentes estrangulamentos na oferta de servi� os p	blicos essenciais, como a seguran� a, a administra� �o

da justi� a e o ordenamento do territ� rio. Eventualmente, os imigrantes agrupar-se-iam em guetos etnicamente

demarcadas, a criminalidade aumentaria e o capital migraria para outras paragens, lan� ando o pa�s numa armadilha

de pobreza.

Mas em geral, quando a pol�tica de imigra� �o � bem conduzida, o efeito no bem estar social � positivo.

Numa perspectiva de longo prazo, isto �, ignorando as quest�es de car� cter c�clico, � f� cil entender que imigra� �o

resulte em benef�cios para o pa�s de acolhimento. Em primeiro lugar, h� efeitos na estrutura demogr� fica. Como

quem migra em geral s�o pessoas aptas a trabalhar, a migra� �o resulta num envelhecimento da popula� �o nos

pa�ses de origem e num aumento da popula� �o activa nos pa�ses de acolhimento. Se a comunidade imigrante

descontar para a seguran� a social, isso significa que o esfor� o pedido aos trabalhadores (sob a forma de impostos)

para educar os mais jovens e sustentar os reformados diminui. Numa altura em que a Seguran� a Social procura

mudar de uma l�g ica re-distributiva para uma l�g ica de capitaliza� �o , uma pol�tica de imigra� �o bem sucedida pode

proporcionar uma forma eficaz de gerir a transi� �o . A alternativa muitas vezes avan� ada, de promo� �o da
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natalidade, além de persistir num raciocínio de pirâmide que já provou não ser sustentável, é ecologicamente pouco

pertinente.

Um aspecto que não deve ser negligenciado tem a ver com os efeitos externos associados ao investimento

em educação. Em geral, a migração resulta numa apropriação, pelo país de acolhimento, dos benefícios

decorrentes dos investimentos em educação suportados pelos países de origem. Portugal, onde os níveis de

qualificação dos trabalhadores são extremamente baixos, tem muito a ganhar por essa via. Que o digam aqueles

que empregam imigrantes oriundos de países da Europa de Leste. Em geral, a imigração, resultando num encontro

de culturas, promove a troca de ideias e a difusão do conhecimento. Nessa dimensão, a imigração funciona como a

abertura ao comércio, só que dentro das fronteiras geográficas.

O assunto é mais sensível quando existe desemprego. Não é por acaso que a tese nacionalista de que os

"imigrantes roubam empregos" se torna tão popular em períodos de recessão. Mas essa tese constitui uma visão

muito simplista do problema. Se os trabalhadores portugueses forem preteridos porque ganham demais face ao seu

desempenho, então a imigração cria um elemento de disciplina, incentivando o esforço, a aquisição de

competências e a polivalência. É importante notar que, estando Portugal integrado na Economia Global, se tal

competição não se der no mercado de trabalho, far-se-á necessariamente sentir no mercado do produto.

Mas nem sempre a concorrência dos imigrantes é salutar. Como os imigrantes são,  em geral, socialmente

mais vulneráveis, têm à partida maior disponibilidade para trabalhar em regime informal ou à margem da Lei. Na

medida em que não paguem impostos ou aceitem executar tarefas de risco sem respeitar normas de segurança, os

imigrantes constituem uma "concorrência desleal". Mas nesse caso, cabe às autoridades efectuar a fiscalização,

punir exemplarmente as empresas que explorem essa via e acompanhar a comunidade emigrante, protegendo-a de

abusos. Infelizmente, a Lei da Emigração aprovada por este Governo, ao facilitar a expulsão dos imigrantes que

perdem o emprego, agrava a assimetria das relações de trabalho. Tornando os imigrantes mais vulneráveis, a Lei

incentiva a ilegalidade, em vez de a combater. Por outro lado, ao induzir uma rotação acrescida da comunidade

imigrante, a Lei agrava os problemas de integração, em vez de os mitigar. Acresce que os países europeus onde os

políticos mais cederam às tentações populistas foram também aqueles onde subsequentemente se registaram

maiores tenções sociais. Em Portugal, a ver vamos.
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Nutritaxas (2-8-03)

Como se sabe, um antigo f� da McDonald, resolveu processar aquela empresa por esta n�o o ter prevenido

que a sua devo� �o o expunha a riscos acrescidos. Essa tentativa, ali� s uma reincarna� �o das guerras do tabaco,

n�o teve �xito no campo judicial. No entanto, teve o cond�o de levar a McDonald a repensar uma estrat�g ia de

d�cadas. Paralelamente, reavivou-se o debate sobre a efic� cia do actual modelo de protec��o alimentar. Uma das

quest�es que se coloca � se, � semelhan� a do que se faz com a polui� �o , n�o deveriam ser criados impostos

adicionais sobre os alimentos menos saud�veis.

Naturalmente, uma interven� �o desse tipo pressup�e a exist�ncia de uma falha de mercado. Isto �, que com

o actual sistema de pre� os, os indiv�duos s�o induzidos a alimentar-se de forma n�o desej� vel do ponto de vista

social. À primeira vista, existem tr� s mecanismos que levam os indiv�duos a desviar-se da dieta �ptima. Em primeiro

lugar, as empresas, no seu esfor� o de reduzir custos ou de aumentar a fidelidade ao produto, tendem a usar

mat� rias primas ou m� todos de produ� �o menos satisfat� rios do ponto de vista da qualidade alimentar. Aqui se

incluem a utiliza� �o excessiva de a� ucares, o recurso a ingredientes industriais, corantes, emulsionantes, hormonas

ou antibi� ticos nas ra� �es animais. Em segundo lugar, no equil�brio competitivo, tende a haver mais publicidade a

bens sujeitos a transforma� �o industrial do que a bens prim� rios, como os agr�colas. De facto, para que os

benef�cios da promo� �o sejam apropriados pelo anunciante, tem de existir uma diferencia� �o m�nima. Ora isso �

f� cil para os Donutes, Sunny Delight ou Cheetos, mas n�o para p�ras e cenouras. Se de alguma forma a

publicidade funciona, quando vamos � s compras levamos connosco um programa que nos faz parar menos tempo

no corredor dos vegetais do que, por exemplo, nos corredores dos refrigerantes. As crian� as, por terem menor

capacidade de escrut�nio, talvez estejam mais expostas a este problema. Em terceiro lugar, a qualidade alimentar

come� a a pagar-se caro. Evitar a comida r�p ida, consumir s� produtos n�o adulterados e substituir frango de avi� rio

por galinha do campo s�o luxos que requerem uma gin�stica or� amental acrescida. O resultado desta conjuga� �o

de factores est� bem � vista: nos Estados Unidos, os problemas de sa	de p	blica resultantes de um consumo

excessivo de a� ucares, gorduras ou ingredientes potencialmente cancer�genos est�o na ordem do dia. Portugal,

nessa mat� ria, est� a convergir rapidamente para os EUA.

Poder-se-� afirmar que o facto de os indiv�duos se alimentarem mal n�o justifica a interven� �o . Que, como

os riscos s�o conhecidos, cada um deve ser livre de escolher a sua dieta. À luz desse argumento, tamb�m n�o

deveriam existir impostos especiais sobre o tabaco ou sobre as bebidas alco� licas. Mas tamb�m se pode

argumentar que, se de alguma forma a m� qualidade alimentar aumenta a vulnerabilidade a determinadas doen� as

(diabetes, cancro, etc), ent�o os sistemas nacionais de sa	de (ou as seguradoras) s�o afectados. Como esses

sistemas s�o financiados por um colectivo, atitudes de maior risco por parte de um subconjunto da popula� �o

afectam necessariamente o outro subconjunto. O argumento aqui � a falta de consist�ncia intertemporal – n�o �
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aceitável não tratar uma pessoa, mesmo que ela tenha tido um comportamento que levou ao desenvolvimento da

doença. Mas se a pessoa tem essa expectativa e se os custos de tratamento são diluídos por todos, há um

problema de risco moral.

Como é evidente, as autoridades protegem a saúde pública. Para evitar abusos e problemas relacionados

com a falta de informação, há toda uma regulamentação que, no caso da indústria alimentar, é bem apertada.

Limita-se o uso de antibióticos na criação animal, controla-se o uso de conservantes, testa-se a qualidade dos

produtos, impõem-se normas de rotulagem. Com esse tipo de medidas, as autoridades asseguram a fiabilidade dos

produtos que chegam ao mercado. Mas isso não impede que o consumo continuado de alguns produtos que

passam esse escrutínio não conduza a problemas de saúde.

Há, pois, que distinguir dois objectivos: um é a proibição de produtos ou ingredientes que são nefastos para

a saúde no imediato. Outra é a moderação do consumo de alimentos que, não sendo propriamente venenosos,

incluem ingredientes cujo consumo continuado pode potenciar o surgimento de determinadas doenças. No segundo

caso, um instrumento possível seriam as "nutri-taxas". As nutri-taxas poderiam ser aplicadas sobre bens finais,

como o açucar ou o sal, ou sobre bens intermédios, como os antibióticos animais, emulsionantes ou outros

adulterantes. No segundo caso, não se influenciariam directamente as escolhas do consumidor, mas sim as

empresas, no sentido de procurarem métodos produtivos mais saudáveis.

Como é óbvio, embora exista alguma racionalidade no argumento, tal sistema não é fácil de implementar.

Em primeiro lugar, porque, em matéria alimentar, não há verdades absolutas. Os exemplos do azeite, do vinho e da

cerveja provaram bem que nesta matéria é possível passar de besta a bestial. Por outro lado, não é fácil estabelecer

uma linha a partir da qual a intervenção deixa de ser desejável. Na mesma linha, poder-se-ia argumentar que os

problemas de saúde decorrentes da má qualidade alimentar não são mais importantes que os relacionados com a

falta de exercício. Assim, dever-se-ia também tributar quem não fizesse pelo menos 1 hora de "jogging" por dia. Ou

então, se de alguma forma o peso dos indivíduos traduz a qualidade da dieta e a frequência do exercício, poder-se-

ia tributar directamente o excesso de peso, em sede de IRS. Para isso, bastaria equipar as repartições de finanças

com balanças, e todos os indivíduos com peso considerado excessivo pagariam 20% de imposto a mais...
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As dores que são (1-7-03)

Alguns comentaristas têm afirmado que "se investiu" demasiado no sector dos bens não transaccionáveis.

Que o peso da construção civil em Portugal é excessivo. Que, em lugar de produzirmos bens para consumo interno,

deveríamos ter dado mais atenção às exportações. Este tipo de análise padece do síndroma do “modelo

económico”, já discutido em "Um Novo Paradigma" (11/4/2k3). Basicamente, afirma-se que "se investiu" demasiado

num  determinado sector sem se questionar quem é o "se". Como se o "se" fosse uma autoridade omnipotente,

capaz de arrastar sozinha o país para o abismo. Felizmente, desse mal estamos nós livres. No mundo em que

vivemos, o "se" é um grande conjunto de indivíduos cujas decisões de produção respondem a incentivos. Mas não

vamos insistir nesse ponto. Neste artigo, analisamos especificamente a questão dos bens não transaccionáveis. O

assunto já foi discutido em “A Gaiola Aberta” (2/11/2k1), mas a actualidade do tema justifica uma segunda investida.

Em Portugal, a transição para a moeda única conduziu a uma rápida expansão do crédito bancário ao sector

privado. Esse choque, de natureza temporária (que alguns apelidaram "o esticão do euro") gerou um grande

desfasamento entre a procura a oferta internas. Numa pequena economia aberta como a nossa, essa situação

provoca o aumento do preço relativo dos bens ditos "não transaccionáveis" (restaurantes, clubes de saúde,

habitação). A razão é que, ao contrário dos bens transaccionáveis (que encontramos nos supermercados), os bens

não transaccionáveis não podem ser importados. Como não estão sujeitos à concorrência externa, quando a

procura aumenta, o preço sobe. Esse efeito torna-se particularmente significativo em sectores onde a oferta é rígida.

No caso da habitação, como a oferta de casas em cada momento do tempo é fixa, quando a procura aumenta, o

ajustamento faz-se essencialmente pelo preço. Esse fenómeno, por sua vez, alimenta uma procura especulativa. Os

agentes económicos, antecipando ganhos anormais, lançam-se na compra de terrenos e adquirem "posições" em

prédios por construir. A procura cresce mais depressa do que a oferta e os preços vão por aí acima. Foi isso que

aconteceu em Portugal. Como é evidente, a subida de preços incentivou os agentes a produzir menos bens

transaccionáveis e mais bens não transaccionáveis. Esse foi o tal "se"! Havendo oportunidades de negócio, os

empresários responderam. E ainda bem que assim foi. Se o sector da construção civil não se tivesse expandido,

onde estariam os preços das casas hoje?

O choque temporário na procura não preocupa pelos seu efeitos transitórios, mas sim pela possibilidade de

gerar efeitos persistentes nos preços relativos. E no caso presente, há bons motivos de preocupação. À medida que

a procura volta ao seu lugar (e a que velocidade!), o déficit externo corrige-se, mas a situação no lado dos não

transaccionáveis torna-se muito complicada. Como esses bens não podem ser exportados, emerge um excesso de

oferta. As casas não se vendem e os restaurantes ficam às moscas.

Os custos de ajustamento seriam menores se o preço relativo dos bens não transaccionáveis voltasse a

descer. No passado, essa tarefa foi facilitada pela desvalorização cambial, que faz aumentar o preço dos
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transaccionáveis. Mas no actual enquadramento económico não há política cambial. Acresce que a conjuntura

externa (estagnação na Europa, desvalorização do dólar) não é particularmente favorável a uma re-orientação para

a exportação. Neste quadro, a escalada do desemprego afigura-se inevitável.

Entre os sectores atingidos, talvez o mais problemático seja o imobiliário. Devido aos preços especulativos

que os terrenos atingiram, muitos empresários não têm margem de manobra para baixar preços. E, no entanto, os

planos directores municipais estão cheios de terrenos destinados à construção... Até agora, a resposta dos

empresários tem passado por uma forte contracção do ritmo de construção, ao mesmo tempo que procuram escoar

o que já está construído sem realizar menos valias. Mas há situações difíceis. Sobretudo nos subúrbios das grandes

cidades, onde a qualidade urbanística não evoluiu na mesma proporção que o preço por metro quadrado. Nesses

casos, o prolongamento da conjuntura, com casas por vender e dívidas à banca, não está propriamente fácil de

gerir.

Uma questão que muitos colocam é se esta evolução constitui um factor de risco para o sector bancário.

Sem dúvida, uma maior incidência de crédito mal parado num determinado banco é motivo de depressão para os

seus accionistas. Se o banco foi demasiado incauto na concessão de crédito, a cotação das suas acções tenderá a

descer. Mas essa queda constitui uma oportunidade para novos investidores, nacionais ou estrangeiros, entrarem

no seu capital. Como é mais fácil entrar no mercado adquirindo um grande banco velho do que criando um banco

novo, a regeneração do sector poderá ser conduzida pela transferência de  propriedade. Na medida em que a

cotação das acções reflicta a qualidade da carteira, os novos accionistas não serão prejudicados. Com a entrada de

fundos, o banco supera a crise. Essa é a grande vantagem de estarmos numa zona monetária com plena

mobilidade do capital. É preciso é que as aquisições de bancos por parte de estrangeiros não sejam travadas em

nome da preservação de uma qualquer "centro de decisão nacional".
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As dores que não são (13-6-03)

Num recente comício partidário, o Primeiro Ministro anunciou como grande conquista da sua governação o

facto de o déficit das contas externas se ter vindo a reduzir. Numa intervenção mais recente, o Ex-Primeiro Ministro

Cavaco Silva classificou o desequilíbrio das transacções correntes como uma "dor de cabeça" para as autoridades

económicas, mesmo estando Portugal na zona euro. Mas, na verdade, nem a recente redução do déficit externo é

obra do Governo nem o equilíbrio externo deve constituir objectivo de política. Pretender o contrário é não

compreender o que verdadeiramente representa uma União Monetária.

Para melhor entender a evolução recente das contas externas, é útil recuar ao início dos anos 90. Nessa

altura, os indivíduos viviam sob repressão financeira. Como o Estado se financiava em condições privilegiadas junto

dos bancos, o crédito ao sector privado era racionado. Essa situação mudou radicalmente quando o Estado deixou

de recorrer ao crédito bancário. Muitos portugueses passaram a usufruir de crédito abundante e barato, não só junto

dos bancos, mas também junto de outras instituições financeiras. Ao longo dos anos 90, os particulares

endividaram-se a um ritmo sem precedentes (ver Figura 1).

Acresce que no final da década houve uma importante alteração de regime. Com a adesão à moeda única,

consumou-se a perda de autonomia do Banco de Portugal em matéria de política monetária. Desaparecendo o risco

cambial, as condições de acesso ao crédito externo melhoraram significativamente, quer em termos de preço, quer

em termos de prazo. Não é, pois, de estranhar que muitos bancos nacionais se tenham dedicado à importação de

capitais. Não só para alimentar a procura crescente de crédito por parte dos particulares, mas também como

contrapartida dos investimentos efectuados por portugueses no exterior, quer sob a forma de aquisição de títulos,

quer sob a forma de investimento directo no estrangeiro. Em 1998 o crédito bancário à Economia Portuguesa

disparou (ver Figura 2).

Essa forte expansão do crédito alimentou um crescimento da procura mais rápido que o da oferta. Numa

pequena economia aberta, isso gera importantes efeitos nos preços relativos e na estrutura da produção.

Nomeadamente, provoca uma subida dos preços e um aumento da produção nos sectores ditos não

transaccionáveis, como a habitação, restauração e outros serviços. A maior ou menor reversibilidade desses efeitos

num contexto onde já não há inflação, constitui, quanto a nós, a maior interrogação que se coloca hoje à Economia

Portuguesa em matéria de conjuntura. Mas essa questão será analisada noutra altura. Por agora, fiquemo-nos pela

falsa dor-de-cabeça, que é o déficit das contas externas.

Como é evidente, nenhum agente económico com juízo deseja entrar em colapso financeiro. Admitir que a

maior parte dos agentes económicos têm juízo é o primeiro passo para compreender que a evolução recente das

contas externas só poderia ser um fenómeno temporário. O segundo passo é entender a diferença entre déficit e
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dívida: se um indivíduo decidir aumentar a sua dívida de 100 mil euros para 150 mil euros, nesse ano apresentará

um déficit de 50 mil euros. O aumento na dívida traduz-se num déficit temporário. Se não contrair uma nova dívida,

no ano seguinte o indivíduo passará a ter um superávit, correspondente à amortização do empréstimo. Para contrair

uma nova dívida, é necessário que o banco empreste.

O que se passou na Economia Portuguesa foi o somatório de pequenas situações como essa. Como uma

grande parte da população quis aumentar a sua dívida ao mesmo tempo, o déficit das contas externas atingiu

proporções não usuais. Mas, na medida em que esse déficit reflectia um ajustamento entre dois estados, teria

necessariamente um carácter temporário. Acresce que todo o processo foi devidamente escrutinado. Pelos bancos,

que avaliaram a solvabilidade dos indivíduos. Pelos bancos estrangeiros, que avaliaram a situação financeira dos

bancos portugueses. Pelo Banco de Portugal, que zela pela solvabilidade do sistema bancário.

Tendo isto em conta, não é de estranhar que o déficit externo esteja agora a baixar. Por um lado, muitos

indivíduos já atingiram o nível de endividamento desejado. Por outro lado, numa conjuntura de maior risco, é natural

que as instituições financeiras, nacionais e estrangeiras, se retraiam na concessão de novos empréstimos. Há, pois,

forças automáticas que actuam no sentido da correcção.

A evolução poderia não ser tão suave se o país tivesse moeda própria. Numa zona monetária, a dívida

externa é mais que uma mera soma de partes, pois os devedores estão unidos pelo risco cambial. Como a evolução

da taxa de câmbio afecta sistematicamente todas as dívidas em relação ao exterior, a trajectória de ajustamento

passa a depender de expectativas. Nesse caso, há mais do que um equilíbrio. Mudanças de percepção dos agentes

económicos podem causar alterações bruscas na conjuntura e até crises cambiais. Mas no actual enquadramento

da economia portuguesa, crises cambiais, a existirem, são uma prerrogativa da zona euro. Do ponto de vista

monetário, Portugal não existe. Como aliás também já não existe do ponto de vista comercial. Olhar para o déficit

entre Portugal e a Europa é o mesmo que olhar para as trocas comercias ou para as transferências de propriedade

entre os habitantes de Lisboa e de Almada. Mesmo que as pretendêssemos influenciar, não tínhamos como.

A pretensão de que a evolução recente das contas externas é obra do Governo lembra, pois,  a do galo que

clamava que com o seu canto fazia nascer o Sol. Em política, no entanto, nem tudo o que é, parece. E é

perfeitamente admissível que o Governo queira capitalizar em seu favor a evolução recente das contas externas.

Como as coisas não estão fáceis do lado do orçamento, inventa-se um novo cavalo de batalha. Mas na verdade,

não é esse o tabuleiro em que o Governo joga a sua reputação. O essencial da batalha política joga-se na execução

orçamental. Foi criticando a derrapagem orçamental socialista que este governo se afirmou. Foi com um discurso de

rigor e por ter cumprido a meta para 2002 que este governo adquiriu credenciais. Mas ao explorar até ao tutano a

incúria orçamental socialista, o Governo ficou também prisioneiro do discurso. Por isso, independentemente do que

fizer em outras áreas, a questão do déficit orçamental é politicamente incontornável. E neste jogo não interessam os
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meios. O Governo pode at� vender ao desbarato patrim�n io p�blico. Se cumprir a meta, ter� uma vit� ria. Se n�o

cumprir, ter� mandado para as urtigas todo o seu discurso.

Figura 1: Composi� �o do Cr�d ito Banc� rio
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Figura 2: Cr�d ito banc� rio e ciclo econ�mico
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A propina é um preço (23-5-03)

Como se sabe, est� em discuss�o p�blica um documento onde o Governo exp�e os princ�pios que dever�o

orientar a sua ac��o em mat� ria de ensino superior. Tratando-se de um documento abrangente, contem

naturalmente muitas ideias, umas boas, outras menos boas. Mas, em geral, o projecto peca por n�o constituir uma

ruptura relativamente ao status quo. Ao procurar resolver os problemas inerentes ao actual modelo sem o

abandonar,  o Governo arrisca-se a introduzir factores adicionais de rigidez, que em � ltima an�lise tornar�o o

sistema ainda mais dif�cil de gerir. Uma reforma mais ousada, apoiada numa mudan� a do modelo de financiamento

seria, certamente, prefer�vel.

N�o est� aqui em causa a necessidade de apoiar a educa� �o . Como j� aqui afirmei, os benef�cios

associados ao investimento em capital humano extravasam os ganhos individuais e por isso o apoio do Estado �

fundamental. Mas uma propina uniforme que abrange apenas as universidades p�blicas resulta em graves

distor� �es.

Em primeiro lugar, o modelo ilude o aluno quanto ao verdadeiro custo da sua perman�ncia no sistema de

ensino, n�o incentivando o esfor� o. A consequ�ncia � uma permanecia m�d ia anormalmente elevada. Muitos

alunos inscrevem-se repetidamente nas mesmas disciplinas, sem que com isso sofram qualquer san� �o . No quadro

actual, proliferam ainda as inscri� �es artificiais, mantidas apenas com vista � obten� �o de regalias v� rias. Esse tipo

de situa� �es representa um custo para a sociedade e n�o um benef�cio.

Em segundo lugar, ao modificar artificialmente o pre� o relativo do ensino p�blico - ensino privado, o modelo

distorce as escolhas dos alunos. Nos � ltimos anos, este problema foi agravado por uma incompreens�vel expans�o

do ensino p�blico em segmentos onde claramente j� existia excesso de oferta. Esmagadas por uma concorr�ncia

desleal, as universidades privadas s�o remetidas para cursos ex	 ticos e sofrem uma dificuldade crescente em

cumprir os requisitos de qualidade que necessariamente devem assistir as institui� � es de ensino superior. H�

aspectos end	genos na qualidade que n�o podem ser escamoteados.

Em terceiro lugar, a pol�tica de propina uniforme anula o papel do pre� o enquanto sinalizador de qualidade.

N�o havendo retorno para o investimento em excel�ncia, o sistema uniformiza. Acresce que as universidades s�o

for� adas a remunerar os seus docentes com base em crit� rios universais, o que gera problemas de incentivos

tamb�m ao n�vel individual.

Finalmente, a pol�tica retira ao mercado capacidade de auto-regula� �o : como � do conhecimento comum,

subsistem situa� �es de excesso de procura e de excesso de oferta em licenciaturas espec�ficas, sem tal resulte em

aumento ou destrui� �o de capacidade. Em � ltima an�lise quem paga s�o os alunos, compelidos a frequentar cursos
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de segunda ou terceira escolha, com implica� �es �bvias em termos de motiva� �o e empenho. Na aus� ncia de um

sistema de incentivos eficaz, a correc��o dos desequil�brios tem obedecido a uma l�g ica de compromisso entre os

interesses corporativos - que reclamam simultaneamente mais autonomia e mais recursos, e a entidade

financiadora - que agora clama pela racionalidade na utiliza� �o do dinheiro p�blico. Naturalmente, este problema

n�o existiria se houvesse uma correspond�ncia entre a autonomia universit� ria e a autonomia financeira.

Precisamente, a n�o observa� �o desse requisito � um dos principais factores de inefici�ncia do sistema de ensino

superior p�blico em Portugal.

Para resolver alguns destes problemas, o Governo prop�e o encerramento de cursos com menos de 10

alunos, um aumento ligeiro das propinas e convida tamb�m as universidades p�blicas a praticar propinas

diferenciadas. Era de esperar que a iniciativa n�o fosse muito popular. Mas o pior � que o Governo, mais uma vez,

compra uma guerra com uma proposta frouxa. Ao que tudo indica, o que se passou com as leis do trabalho n�o

serviu de li� �o ...

Claramente, teria sido prefer�vel trabalhar mais um pouco e propor uma mudan� a mais radical: em lugar de

financiar as institui� � es, o Estado deveria passar a subsidiar os estudantes. A ideia � muito simples: (i) cada aluno

considerado apto a ingressar no ensino superior receberia um determinado montante monet� rio, sob a forma de

t�tulo nominais e intransmiss�veis (vouchers), apenas utiliz� veis no pagamento de propinas de cursos acreditados

pelo Estado, fossem eles leccionados em universidades p�blicas ou privadas; (ii) o montante total atribu�do em

"vouchers" deveria corresponder ao custo m�d io ªper capitaº das 4 ou 5 licenciaturas mais baratas nas

universidades p�blicas (cerca de 8.000 euros por estudante universit� rio); (iii) isto sem preju�zo de serem criadas

bolsas especiais, para promover a procura de cursos considerados priorit� rios, cuja oferta n�o fosse assegurada

pelo mecanismo normal; (iv) os alunos teriam flexibilidade para desenhar o seu pr�prio plano de estudos,

progredindo mais depressa (full time) ou mais devagar (part time), dependendo das suas prefer�ncias. O aluno seria

at� livre de reprovar. Mas saberia que, uma vez esgotado o subs�dio, pagaria do seu bolso as propinas

remanescentes; (v) as universidades passariam a ter autonomia total, quer no que respeita 	 fixa� �o de propinas,

quer no que respeita 	 contrata� �o e remunera� �o de professores e lan� amento de novos cursos.

A possibilidade de escolha por parte dos alunos introduziria um elemento de disciplina no sector. As boas

universidades teriam um acr� scimo de procura e tenderiam a aumentar as propinas. Por sua vez, isso incentivaria

outras universidades a caminhar no sentido da excel�ncia. Os cursos que n�o tivessem procura, encerrariam. Os

alunos seriam incentivados a progredir mais depressa. Responsabilizando o aluno, o sistema contribuiria para a

forma� �o de uma mentalidade mais orientada para o sucesso.

O sistema de ªvouchersº universit� rios vai de encontro a um princ�pio muito caro 	 esquerda, que � o da

universalidade do acesso ao ensino, independentemente da origem socio-econ�mica de cada um. A sua

administra� �o � simples e transparente e, por n�o abdicar da disciplina do mecanismo de pre� os, promove o
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esforço e penaliza o absentismo. Acredito, por isso que a proposta (aliás recentemente subscrita pela OCDE)

acabará por ser levada a sério em Portugal. Se não for agora, no futuro será.
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Incentivos (2/5/03)

Por iniciativa do Presidente da Rep�blica, na semana passada falou-se muito em inova� �o . No �mbito de

uma presid�ncia aberta dedicada ao tema, o Presidente visitou empresas e centros de investiga� �o de excel�ncia.

Em clara ruptura com a atitude pessimista que tem imperado na opini�o p�blica, o Presidente mostrou ao Pa�s que

os portugueses podem estar entre os melhores do Mundo. Para isso, � necess� rio inovar, investir, trabalhar.

Sem d�vida, a iniciativa � oportuna. Por um lado, � necess� rio acabar de vez com a psicose colectiva em

que o pa�s mergulhou. Por outro lado, a inova� �o tem efeitos externos positivos e, por isso, deve ser acarinhada.

Quando uma empresa adopta uma nova tecnologia ou ensaia uma mudan� a organizacional, transmite

conhecimento aos seus quadros. Esses quadros podem mudar de emprego ou formar novas empresas, exportando

o conhecimento adquirido. As outras empresas, ao observar as pr� ticas da empresa que inova, tendem a ajustar-se,

imitando-as se for caso disso. Como o conhecimento n�o � rival no consumo, pode ser partilhado em benef�cio de

todos. Onde h� mais conhecimento, h� maior produtividade e sal� rios mais elevados. Nessa medida, a inova� �o

deve ser apoiada pelo Estado.

O apoio � inova� �o n�o deve, no entanto, constituir uma nova panaceia para os problemas da Economia

Portuguesa. A inova� �o �  condi� �o necess� ria ao crescimento econ	 mico, mas deve ser entendida como o

resultado de um conjunto de circunst�ncias e n�o como uma vari� vel de pol�tica (se a inova� �o fosse obtida por

decreto, a Uni�o Sovi� tica teria sido um sucesso!). Nesse sentido, � importante contestar a ideia de que as

empresas portuguesas n�o inovam porque o Estado n�o apoia. Em primeiro lugar, o que mais h� por a� s�o apoios

ao investimento. Em segundo lugar, � importante referir que Portugal � o pa�s da Uni�o Europeia onde o Estado tem

maior peso nas despesas totais em Investiga� �o e Desenvolvimento (I&D): 69.7%, contra 36.0% no conjunto da UE

(Innovation Scoreboard, 2001). Mais, o aumento das despesas em I&D verificado em Portugal durante os anos 90

deveu-se essencialmente ao crescimento da componente p�blica. Porque ser� que o Sector Privado n�o

acompanhou?

Naturalmente, em � reas  espec�ficas, h� empresas portuguesas a desenhar a fronteira tecnol	g ica. Mas

essa n�o � a regra. Para a maior parte das empresas, sai mais barato adoptar t� cnicas j� existentes, estejam elas

mais ou menos pr	 ximas da fronteira, do que tentar inventar algo de completamente novo. Ser� isso surpreendente

num pa�s onde os trabalhadores, em m�dia, est�o pouco motivados e t� m as qualifica� 
 es que t� m? Em que

medida ser� razo�vel pretender algo completamente diferente? Com  isto n�o pretendo reduzir o problema a uma

quest�o de recursos humanos. O que mais h� no mundo s�o experi� ncias onde avultados investimentos em

educa� �o n�o resultaram em maior crescimento econ	mico. Mas � importante ter em considera� �o a exist�ncia de

complementaridades: uma economia ser� tanto mais perme�vel aos benef�cios da difus�o tecnol	g ica quanto mais

habilitados estiverem os seus recursos humanos a adoptar as novas tecnologias.
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Mas também a qualidade dos recursos humanos deve entendida como um resultado e não tanto como uma

variável de política. Nesse aspecto, a educação não é diferente da inovação: em ambos os casos há efeitos

externos positivos, que justificam o apoio do Estado, mas financiamento público não chega: há factores

complementares. Em particular, é importante assegurar que prevalecem os incentivos correctos. Aliás, também aqui

a experiência portuguesa fornece uma boa ilustração: porque será que os nossos alunos - aqueles que vão à escola

- têm piores notas em testes internacionais de ciência e matemática que os alunos dos outros países?

Possivelmente, os nossos alunos aprendem aquilo que lhes ensinam. Se não aprendem mais, é porque não são

induzidos a esforçar-se mais.

Em geral, em Portugal fala-se demasiado em financiamento público e pouco  em incentivos. No entanto, há

falhas muito graves no sistema de incentivos. Essas falhas revelam-se nos mais diversos domínios da actividade

económica: se os estudantes estão mal preparados, se há tantos acidentes na construção civil, se os funcionários

públicos se esforçam pouco, se as nossas cidades não tem espaços verdes, tudo isso se explica da mesma forma:

os indivíduos fazem aquilo que consideram mais vantajoso, tendo em conta as oportunidades e o risco. Incluindo

trabalhar, aprender, inovar, pagar impostos, corromper ou usar nitrofurano. Como é evidente, as sociedades

procuram proteger-se das escolhas que não alinham com o bem estar colectivo, criando regras. O problema é

quando as regras não são boas ou quando os indivíduos não se sentem compelidos a cumprir as regras existentes,

seja por falta de fiscalização ou por ausência de penalização. Nesses casos, surgem desvios entre a actuação dos

indivíduos e o interesse colectivo e toda a "linha de montagem" anda mais devagar. O incentivo ao esforço é menor,

a produtividade é mais baixa e há menos inovação. E muito investimento público resulta em desperdício.
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Um novo paradigma (11/4/03)

Nos � ltimos tempos, tornou-se quase um lugar comum afirmar que � necess� ria uma "nova estrat�g ia" para

a Economia Portuguesa. Defende-se que o "modelo de desenvolvimento" prosseguido at� aqui, apoiado em baixos

sal� rios e em ind�strias com pouco valor acrescentado, est� esgotado. Como na Economia Global sofremos cada

vez mais a concorr�ncia de pa�ses que t� m sal� rios mais baixos que os nossos, este caminho n�o leva a lado

nenhum. As nossas empresas definhar�o e tornar-nos-emos todos criados dos espanh�is. Por isso, h� que mudar o

rumo, procurar um Novo Paradigma. Em vez de apostarmos em sal� rios baixos, dever�amos aderir � tecnologia

elevada. Inova� �o , diferencia� �o , design, Irlanda, Finl	ndia s�o palavras m�g icas com que os comentaristas

vision�rios invocam o cobi� ado Nirvana. E clama-se que o Estado deve ter um papel determinante no processo. N�o

s� definindo a "estrat�g ia", como apoiando a sua implementa� �o , em conjuga� �o com os empres� rios.

A verdade � que nos dias de hoje este discurso faz pouco sentido. Falar de "estrat�g ia nacional" �

manifestar uma incompreens�o b� sica acerca do funcionamento da economia (afinal, se o "modelo de

desenvolvimento" fosse escolhido por decreto, quem ter� sido o criminoso que decidiu que Portugal se iria

especializar em ind�strias de baixo valor acrescentado?). Mesmo que fosse poss�vel alterar o "modelo", subsiste

naquele racioc�nio um erro fundamental: parte-se do princ�pio que os agentes econ�micos decidem mal ou que s�o

incapazes de rever as suas estrat�g ias. Assume-se implicitamente que o empres� rio portugu�s n�o aposta em

produtos sofisticados por sofrer uma esp�cie de miopia. Como n�o se apercebe das vantagens daquele tipo de

investimento, � necess� rio ajuda-lo a descobrir o caminho. Se porventura a interven� �o iluminada n�o ocorrer, o

erro vai persistir e o empres� rio, obstinado, conduzir� a sua empresa � fal�ncia, arrastando consigo os

trabalhadores e o resto da economia.

Ora, na verdade, as coisas n�o se passam assim. Em geral, quando os empres� rios decidem onde investir

pensam no melhor uso para algo que lhes � muito caro: o dinheiro. E por isso, avaliam alternativas. As suas

escolhas resultam de um processo de decis�o complexo, onde ponderam aspectos t�o diversos, como a sua pr�pria

experi�ncia, a rede de clientes, o custo e a qualidade dos factores produtivos, a dist	ncia relativamente aos

mercados, a carga fiscal, as infra-estruturas f�sicas, a qualidade da fiscaliza� �o econ�mica e a exig�ncia dos

consumidores. Possivelmente, alguns empres� rios far�o escolhas incorrectas. Mas se o fizerem, ter�o fortes

incentivos em as rever, pois perder�o dinheiro. Desde que o Estado n�o atrapalhe, subsidiando a manuten� �o de

empresas invi� veis, sobreviver�o apenas as que adoptarem estrat�g ias decentes. As que morrerem, dar�o lugar a

novas empresas. Esse processo de regenera� �o � o b� lsamo fundamental do desenvolvimento econ�mico.

Disto isto, com que base poderemos afirmar que o actual padr�o de produ� �o em Portugal n�o � adequado?

A t�tulo de exemplo, considere-se o mercado dos vinhos. Existem v� rios segmentos nesse mercado, desde o vinho

a granel ao mais sofisticado vinho de mesa. Nos � ltimos anos, muitos produtores portugueses optaram por
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aumentar a oferta de vinhos nos segmentos mais elevados. Certamente, em resposta a solicitações do mercado.

Outros produtores, no entanto, não o fizeram. Miopia? Provavelmente, não. A verdade é que o mercado não fechou

para o vinho a granel. Como existe procura, muitas empresas que produzem vinhos de marca têm uma presença

significativa no segmento do granel. Sem preconceitos, optimizam. Como é evidente, um litro de vinho de marca

vende-se a um preço mais elevado do que um litro de vinho a granel. Mas pretender que Portugal só deveria

produzir vinho de mesa seria um erro colossal. Qualquer linha de apoio que o Estado criasse com tal objectivo seria,

obviamente, aproveitada pelos empresários, mas introduziria uma distorção sem sentido.

Em geral, só faz sentido alterar as escolhas dos agentes económicos quando os incentivos existentes não

alinham com o bem estar colectivo. Esses casos podem resultar de factores inerentes à própria actividade

económica (por exemplo, efeitos de difusão tecnológica), mas também do mau funcionamento do Estado

(corrupção). Mas essa é outra discussão. Não é isso que está em causa quando se propõe "um novo modelo para

Portugal". O que verdadeiramente está implícito nesse discurso é a pretensão errada de que os empresários

percebem pouco do seu ofício. Como se todos os industriais que produzem e exportam sapatos, vidros, cerâmica e

vestuário fossem cegos relativamente às oportunidades existentes.

Com isto, não pretendo defender que uma especialização apoiada em salários baixos e indústrias de baixa

intensidade tecnológica seja o melhor dos mundos. Com certeza, não é. Todos estaríamos melhor se tivéssemos

um padrão de produção igual ao da Finlândia. Mas provavelmente, se fazemos aquilo que fazemos é porque é isso

que sabemos fazer melhor e aquilo que se espera que façamos, dados os constrangimentos de que a nossa

economia padece.

Daqui também não se retira que o Estado não tenha um papel a desempenhar. Pelo contrário. O Estado

influencia decisivamente o padrão de produção, na medida em que determina o ambiente económico e o sistema de

incentivos no qual os indivíduos investem e produzem. E, precisamente, aí há muito fazer. Nomeadamente, dentro

da própria Administração Pública, onde a regulamentação excessiva e a tremenda burocracia tornam o sistema

permeável à corrupção e resultam numa menor compensação pelo esforço. As consequências ocorrem em todos os

níveis, desde um urbanismo precário que afecta a qualidade do turismo a um sistema de ensino ineficiente, que

limita a capacidade de adopção de novas tecnologias em Portugal. Mais do que influenciar as escolhas, o Estado

deve procurar melhorar o ambiente económico em que as escolhas ocorrem. Esse será o seu melhor contributo

para uma mudança de paradigma no nosso país.
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A Tempestade e o Deserto (23/3/03)

Quais as implica� �es econ�micas da invas�o do Iraque? A resposta mais f� cil a esta pergunta � aquela que

est� sempre certa em Economia: "depende". Neste caso, as vari� veis cr�ticas s�o a dura� �o do conflito e as suas

repercuss�es fora do teatro de guerra. Diz-se que, se o conflito for prolongado ou se der origem a uma escalada do

terrorismo internacional, ent�o a conjuntura pode ainda degradar-se. Mas que se a interven� �o for r�p ida e a tens�o

internacional baixar, a precipita� �o do conflito pode at� constituir um est�mulo para a economia mundial.

É certo que o prolongamento do clima de tens�o n�o � favor� vel ao desenvolvimento das actividades

econ�micas. Desde que o Presidente dos EUA anunciou o objectivo de substituir o Presidente Iraquiano, com ou

sem aval das Na� �es Unidas, o Mundo espera um desfecho. Enquanto esse desfecho n�o chega, muitas decis�es

de investimento s�o proteladas e os indiv�duos refugiam-se em activos de menor risco, nomeadamente d�vida

p�blica.

Nos EUA, a conjuntura tem sido marcada por n�veis de investimento muito baixos e por uma queda

continuada das cota� �es na bolsa. A actividade econ�mica tem-se apoiado essencialmente no crescimento do

consumo privado e numa expans�o do sector imobili� rio, alimentada pelas baixas taxas de juro. Mas o elevado

endividamento dos particulares e a deteriora� �o das contas p�blicas constituem importantes factores de risco. Com

uma poupan� a interna extremamente baixa, a economia norte americana est� muito dependente dos influxos de

capitais. Ora quando os EUA avan� am para uma solu� �o militar sem reunir um m�nimo de apoios na Comunidade

Internacional, � natural que os agentes econ�micos se interroguem se a aposta em t�tulos americanos constitui uma

boa op� �o . E o menor interesse pelos activos americanos pressiona as taxas de juro no sentido ascendente ou o

d� lar no sentido descendente. Como a conjuntura n�o aconselha a subida das taxas de juro, as autoridades dos

Estados Unidos optam por deixar o d�lar deslizar. Com isso, exportam as implica� �es econ�micas da sua pol�tica

externa.

Para a Europa, a desvaloriza� �o do d�lar n�o constitui propriamente um brinde. Quando o d�lar se deprecia

face ao euro, a Europa v� reduzidas as oportunidades de exporta� �o para todos os pa�ses que usam como

refer�ncia a moeda norte americana. Estando a maior parte dos pa�ses da zona do euro envolvidos numa

contrac��o or� amental a contra-ciclo, a neutraliza� �o das exporta� �es como v� lvula de escape para a queda da

procura interna condiciona fortemente as possibilidades de recupera� �o . Nesta conjuntura, �  natural que se

multiplicam as press�es junto do BCE para que este reduza mais uma vez as taxas de interven� �o .

Sem d�vida, uma resolu� �o r�p ida do conflito, na medida em que contribua para reduzir a incerteza, pode

aliviar a conjuntura. Mas h� aspectos da crise que n�o dependem da dura� �o da tempestade. Ao longo dos � ltimos

50 anos a ONU tem sido a pedra basilar da Ordem Internacional. Embora desenhada segundo uma l�g ica de p�s-
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guerra que hoje faz pouco sentido - e, por conseguinte, necessitando de uma profunda reforma - o que � certo � que

daquela institui� �o t� m emanado resolu� � es cr�ticas para a media� �o de conflitos internacionais e para a

preserva� �o da paz no Mundo. Ora quando aqueles que t� m capacidade para fazer cumprir as resolu� � es da ONU

agem � margem das suas determina� �es, n�o s� perdem legitimidade enquanto basti�es da legalidade

internacional, como enfraquecem o papel da institui� �o .

Mais importante para o Mundo do que a dura� �o da tempestade � o deserto que ela criou em mat� ria

institucional.

Numa perspectiva mais geral, o desprezo que a administra� �o norte americana tem demonstrado pela

concerta� �o internacional em dom�nios t�o diversos como o direito internacional, a justi� a, o ambiente e o com� rcio

externo, enfraquece toda uma arquitectura institucional que, no entanto, � essencial para enquadrar as rela� �es

pol�ticas e econ�micas entre os pa�ses. Se os EUA se d�o ao luxo de violar acordos e de menosprezar as

institui� �es, outros pa�ses se sentir�o legitimados para o fazer. E n�o seria certamente bom para a economia

mundial se a l�g ica da discricionariedade e da geometria vari� vel, ditadas por rela� �es de poder ou de conveni�ncia

econ�mica, se substitu�ssem ao direito e �s institui� �es internacionais. Regras est� veis e institui� �es cred�veis, na

medida em que determinam o ambiente econ�mico no qual os indiv�duos investem e produzem, s�o bens

essenciais ao progresso da Economia Global.
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Desligue-se!  (7/2/03)

A Comiss�o Europeia apresentou recentemente uma proposta de revis�o intercalar da Pol�tica Agr�cola

Comum (PAC). O documento, elaborado sob a �gide do Comiss� rio Franz Fischler, aponta tr� s linhas fundamentais

de reforma: (1) desvincula� �o das ajudas em rela� �o � p rodu� �o : isto �, o agricultor passa a receber um subs�dio ex

ante, calculado com base nos apoios recebidos ao longo de 2000-2002; (2) sujei� �o da ajuda ao cumprimento, por

parte do agricultor, de normas de qualidade e de protec��o ambiental; (3) redu� �o parcial das ajudas, a partir de

2007.

Como se sabe, o Governo Portugu�s tem-se mostrado contr� rio � reforma da PAC. Mas nos � ltimos dias,

optou por n�o hostilizar a totalidade da proposta, apontando antes as baterias para a medida que preconiza a

separa� �o entre as ajudas e a produ� �o (o chamado "desligamento"). Mas, definitivamente, o alvo foi mal escolhido.

Para avaliarmos as vantagens do "desligamento", � � til tomar em considera� �o a situa� �o de partida. O

problema da PAC actual � n�o ser neutra relativamente �s decis�es de produ� �o . Quando o agricultor opta por uma

determinada cultura (ou mesmo pela n�o produ� �o), toma em considera� �o n�o s	 os pre� os e as aptid�es naturais

do clima e da terra, mas tamb�m o subs�dio que espera receber. Como determinadas culturas recebem mais apoio

que outras, o agricultor � muitas vezes induzido a optar por uma especializa� �o que n�o est� de acordo com a sua

vantagem comparativa.

A discrimina� �o entre culturas faz sentido quando o objectivo � corrigir uma distor� �o . Por exemplo, se a

protec��o do montado for considerada importante para a preserva� �o do ambiente numa determinada regi�o , pode

justificar-se um apoio espec�fico. Mas o grosso dos subs�dios da PAC n�o obedece a essa l	g ica. O facto de a PAC

hoje discriminar favoravelmente a produ� �o de cereais e de bovinos � uma arbitrariedade que resulta de um

processo hist	 rico e pol�tico que pouco tem a ver com considera� �es de natureza econ	mica.

N�o havendo motivo para a discrimina� �o , a pol�tica discriminat	 ria acarreta necessariamente uma perda de

efici�ncia. Em Portugal, por exemplo, observa-se um volume de actividade em algumas produ� � es cereal�feras

muito superior ao que seria de esperar, dadas as caracter�sticas dos solos. No nosso pa�s, a Pol�tica Agr�cola

Comum tem resultado numa esp�cie de Campanha do Trigo em vers�o tardia, com subs�dios altos e produtividade

baixa. Em muitos explora� �es, se n�o fossem os subs�dios da PAC, a actividade seria deficit� ria. N�o por falta de

mecaniza� �o , mas devido a uma especializa� � o errada.

Aquilo que seria de esperar por parte de um executivo empenhado no aumento da produtividade agr�cola

seria a prossecu� �o de pol�ticas conducentes a um padr�o de especializa� �o mais consistente com o

aproveitamento das vantagens comparativas. Por isso, n�o se compreende, a oposi� �o do Governo Portugu�s a
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uma medida que visa repor a neutralidade na Pol�tica Agr�cola Comum. Ao defender a situa� �o actual, o Governo

parece mais empenhado em defender o desperd�cio de recursos do que a efici�ncia econ�mica.

Segundo o Ministro da Agricultura, o "desligamento" das ajudas relativamente � produ� �o conduzir� a um

quebra da actividade agr�cola em Portugal. Isto porque, como no nosso pa�s existem muitas explora� �es com custos

vari� veis superiores ao valor da produ� �o , nesses casos os agricultores ganham mais se n�o produzirem nada. De

acordo com um estudo do Minist� rio da Agricultura, o "desligamento" resultar� no abandono da actividade em 59%

da �rea agr�cola actualmente destinada ao sequeiro e na redu� �o em 33% do n	mero de efectivos de gado bovino.

Para o Ministro, essa queda da produ� �o � "inaceit� vel".

Confesso que esta posi� �o � d if�cil de entender. Afinal, o que pretende o Governo? Manter os agricultores

portugueses afectos a culturas que destr�em em valor? Se ao agricultor for dada a oportunidade de receber um

subs�dio id�ntico ao que recebia no passado sem que, para tal, tenha de despender recursos numa actividade que

d� preju�zo, isso � mau? Mesmo que a 	nica alternativa fosse o pousio, s� pelo facto de passar a receber o subs�dio

por inteiro, o agricultor ficaria melhor! Mas a op� �o pelo pousio nem sequer � uma hip� tese plaus�vel: como as

escolhas deixam de estar condicionadas, o mais natural � os agricultores voltarem-se para as culturas que melhor

se ajustem � s suas condi� �es de produ� �o . Tanto mais n�o seja a floresta. Ao faz� -lo, aumentar�o o seu lucro, pois

ao montante do subs�dio passam a acrescentar, n�o um preju�zo de explora� �o , mas sim um ganho. O resultado � o

aumento da produtividade na agricultura e uma maior efici�ncia agregada.

Como � evidente, durante o ajustamento assistir-se-� a uma mudan� a no padr�o de produ� �o . Algumas

culturas sofrer�o quebras significativas e outras desenvolver-se-�o. Mas a afirma� �o de que a separa� �o das

ajudas relativamente � produ� �o conduzir� ao abandono dos campos � uma fal� cia.

A separa� �o das ajudas relativamente � produ� �o , a ser implementada, constituir� sem d	vida um passo de

gigante no sentido da efici�ncia econ�mica dentro da Uni�o Europeia. Com a compensa� �o , os agricultores ficar�o,

na pior das hip� teses, na mesma e, em muitos casos, melhor. Neste quadro, torna-se dif�cil compreender a

oposi� �o do Governo Portugu�s a esta medida. Possivelmente, o objectivo � simular descontentamento, para

depois reivindicar um estatuto especial para a agricultura portuguesa. Mas ao apostar numa linha de argumenta� �o

t�o fr�g il, o Governo arrisca-se a perder credibilidade nos corredores de Bruxelas.
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Um jogo desigual (10/1/03)

A Pol�tica Agr�cola Comum (PAC) foi criada nos anos 60 com o objectivo de promover a auto-sufici�ncia

alimentar na ent�o "Europa dos Seis". Inicialmente, a protec��o fazia-se atrav� s de direitos niveladores. Isto �,

praticava-se uma tarifa � importa� �o por forma a que o pre� o dos bens agr�colas no interior da CEE fosse sempre o

mesmo (como o governo cor-de-rosa fez com a gasolina). Essa pol�tica tinha o inconveniente de isolar o mercado

interno das flutua� �es de pre� os nos mercados internacionais. Consequentemente, apesar de o progresso t� cnico

registado nas d�cadas de 70 e 80 ter conduzido � descida dos pre� os dos bens agr�colas nos mercados mundiais,

na Europa os pre� os de interven� �o mantiveram-se elevados, passando a estar acima do equil�brio entre a oferta e

a procura. A Europa viu-se ent�o a bra� os com enormes excedentes de produ� �o (as famosas montanhas de carne,

fruta e cereais, os lagos de leite e vinho). Para que esses excedentes pudessem ser vendidos no mercado externo,

onde os pre� os eram mais baixos, concediam-se subs�dios � exporta� �o . Os agricultores passaram a auferir

rendimentos anormalmente elevados e tornaram-se um grupo de press�o poderoso.

Devido aos seus elevados custos, a PAC foi alvo de uma importante reforma em 1992. Para eliminar os

excedentes de produ� �o sem baixar o rendimento dos agricultores, ensaiou-se uma descida parcial dos pre� os de

interven� �o , combinada com limita� � es de v� ria ordem � produ� �o . O objectivo destas � ltimas era impedir que os

(ainda assim) elevados pre� os garantidos resultassem nos excessos de oferta do passado. Para compensar os

agricultores, criaram-se v� rios tipos de ajudas directas, nomeadamente de apoio � produ� �o e de apoio � n�o

produ� �o . Hoje a PAC � um pacote complexo, que envolve restri� � es ao com� rcio, pre� os garantidos, transfer�ncia

de rendimento, quotas de produ� �o , subs�dios � produ� �o , subs�dios ao investimento e subs�dios � exporta� �o .

Uma burocracia tremenda, que absorve metade do or� amento comunit� rio e discrimina favoravelmente um sector

que, apesar de protegido, representa apenas 4% do emprego da Uni�o Europeia.

Os custos associados � PAC s�o de v� ria ordem. Em primeiro lugar, devido � pol�tica de pre� os garantidos,

os agricultores s�o incentivados a dedicar-se, n�o � s culturas que o mercado mais valoriza ou as mais adequadas

� s caracter�sticas dos solos e do clima, mas sim as mais vantajosas � luz de uma estrutura de pre� os que � definida

a n�vel central. Da mesma forma, com o sistema de quotas, a produ� �o distribui-se pelas diferentes regi�es de

acordo com registos hist	 ricos ou com base em trocas de favores nos corredores de Bruxelas, em lugar de se

orientar pelas regras de mercado. As quotas de produ� �o s�o um mecanismo sem pre� os, do tipo estalinista, que

limita a entrada de novos competidores e promove a arbitrariedade na afecta� �o dos recursos. Em terceiro lugar, a

PAC tem um elevado custo ambiental. Ao promover um n�vel de actividade na agricultura superior ao que ocorreria

sem interven� �o , a pol�tica resulta tamb�m numa utiliza� �o mais intensiva da terra, o que n�o � ecologicamente

desej� vel. Quarto, a PAC imp�e um elevado custo aos consumidores. Estes pagam a pol�tica, n�o s	 com pre� os

de bens agr�colas mais elevados, mas tamb�m com impostos, nomeadamente o IVA. De acordo com estimativas
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recentes, os pre� os m�d ios da alimenta� �o na Uni�o Europeia est�o 44% acima do n�vel em que estariam se n�o

houvesse PAC. Quinto, a PAC agrava as desigualdades na distribui� �o do rendimento. Como quem gasta

proporcionalmente mais em alimenta� �o s�o as fam�lias mais pobres, a PAC revela-se na pr� tica uma pol�tica

altamente regressiva. Em particular, os consumidores portugueses, por serem os que na UE gastam uma maior

propor� �o do seu rendimento em bens alimentares (27%), seriam tamb�m os mais beneficiados com o

desaparecimento da Pol�tica Agr�cola Comum. Finalmente, como os ganhos auferidos pelos agricultores s�o

inferiores � s perdas sofridas pelos restantes intervenientes, a actual PAC representa uma perda global para a Uni�o

Europeia como um todo.

Embora este diagn�stico esteja feito h� muito tempo, a realidade mostra que na Uni�o Europeia n�o � f� cil

proceder a reformas radicais em mat� ria agr�cola. A pol�tica agr�cola da Uni�o Europeia � o resultado de um jogo

complexo, travado entre agricultores, consumidores, contribuintes, ambientalistas e competidores externos.

Infelizmente, o peso dados aos agricultores nesse jogo � muito superior ao que � dado aos restantes intervenientes.

Por uma inexplic� vel falta de bom senso, muitos ministros da agricultura partem do princ�pio que a sua fun� �o �

defender as associa� �es de agricultores e os l�b is agro-industriais e n�o o bem estar geral. Essa lament� vel

confus�o tem ajudado a perpetuar na Uni�o Europeia uma pol�tica dirigista, que promove o proteccionismo e a

inefici�ncia, em lugar de sujeitar a agricultura � disciplina do mercado e do com� rcio livre.
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Uma quest� o de vocaç� o (27/12/02)

(Este artigo é o primeiro de um tríptico dedicado à reforma da PAC)

Uma das proposi� �es mais antigas da Economia e cuja validade se mant� m intoc� vel desde h� mais de dois

s� culos � a Teoria das Vantagens Comparativas, de David Ricardo. A teoria mostra que, independentemente do

n�vel tecnol�g ico de cada pa�s, em geral o com� rcio livre aumenta o bem estar. Mesmo que um pa�s tenha menor

produtividade que outro em toda a linha de produ� �o , desde que a sua desvantagem n�o seja uniforme (caso em

que o com� rcio livre n�o teria qualquer efeito), esse pa�s ganha com o com� rcio. Porque o com� rcio permite aos

indiv�duos especializarem-se nas actividades em que s�o relativamente mais eficientes, abandonando as

actividades menos compensadoras. Naturalmente, por focar apenas na tecnologia, esta teoria n�o se aplica a

muitas situa� �es. Por isso tem sido complementada ao longo do tempo com novas contribui� �es. Mas se h� sector

em que a teoria inicial se aplica razoavelmente bem, esse sector � o agr�cola. Possuindo solos e climas diferentes,

os pa�ses podem ser vistos como dispondo de diferentes aptid�es tecnol�g icas para as diferentes culturas. Al� m

disso, na agricultura h� um grande n�mero de consumidores e produtores e esta actividade n�o tem em geral

associadas externalidades positivas relevantes (pelo contr� rio, em geral a agricultura danifica os ecossistemas

locais). Por conseguinte, � partida n�o h� motivos para que esse sector beneficie de protec��o especial.

Mas a pr� tica revela o contr� rio. Na Europa e nos Estados Unidos, as restri� �es ao com� rcio de produtos

agr�colas s�o incomparavelmente mais elevadas do que as praticadas na ind�stria. Estas restri� �es constituem uma

enorme fonte de inefici	ncia, que n�o s� onera os consumidores dos respectivos pa�ses, mas tamb�m o Mundo em

Desenvolvimento, em geral. Porque, precisamente, � na agricultura que muitos pa�ses pobres tem vantagens

comparativas. Que o diga o Mali, produtor natural de algod�o, quando v	 a administra� �o Bush aumentar os

subs�dios � produ� �o de algod�o nos EUA. Que o diga Mo� ambique, que tem excelentes condi� �es para a

produ� �o de a� � car branco,  quando v	 a Europa tornar-se o maior produtor mundial, apesar de ter custos de

produ� �o mais elevados.

A protec��o agr�cola nos pa�ses do Norte, al� m de dificultar o acesso dos agricultores dos pa�ses pobres

aos mercados dos pa�ses ricos, resulta numa altera� �o dos termos de troca, que � favor� vel aos pa�ses ricos. Como

a Europa e os EUA t	 m capacidade de influenciar os pre� os mundiais, ao restringirem as importa� �es, provocam

uma queda dos pre� os agr�colas nos mercados internacionais, que penaliza duplamente os agricultores dos pa�ses

pobres. Em pa�ses como Mo� ambique, Mali ou a Argentina, os agricultores t	 m de exportar respectivamente mais

toneladas de a� � car, algod�o e carne para poderem adquirir a mesma quantidade de autom� veis, do que aquilo que

teriam de exportar numa situa� �o de com� rcio livre. Por outras palavras, a protec�� o nos pa�ses do Norte provoca

uma queda dos sal� rios reais nos pa�ses do Sul.
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Esta situa� �o � tanto mais absurda quanto � sabido que o proteccionismo � uma forma ineficiente de

transferir rendimento. Devidos � inefici�ncia global, aquilo que ganham os agricultores da Europa e dos EUA �

inferior �quilo que perdem os outros intervenientes. Dito de outra forma, todos ganhariam se, em vez de praticarem

o proteccionismo na agricultura, os EUA e a Europa cobrassem directamente um imposto aos pa�ses do terceiro

mundo. Essa situa� � o n�o s� sairia mais barata aos pa�ses pobres, como teria a vantagem de tornar mais

transparente a transfer�ncia impl�cita nos actuais n�veis de protec��o .

Naturalmente, n�o se pretende aqui defender que o proteccionismo agr�cola nos pa�ses industrializados seja

a principal causa do atraso dos pa�ses em desenvolvimento. É �bvio que n�o �. Mas convenhamos que, protegendo

as fronteiras precisamente no sector agr�cola ao mesmo tempo que promovem o com� rcio livre de produtos

industrias, os pa�ses ricos n�o est�o propriamente a contribuir para uma distribui� �o mais justa dos benef�cios da

globaliza� �o .

A consci� ncia de que a protec��o agr�cola nos pa�ses industrializados constitui uma das maiores aberra� �es

da actualidade, tem gerado protesto crescentes, quer por parte dos consumidores, quer por parte de pa�ses

terceiros e de organiza� �es internacionais. E enquanto a Administra� �o Bush prossegue na sua linha umbilical e

prepotente, aumentando drasticamente os apoios � agricultura, na Europa os ventos parecem finalmente soprar na

direc��o certa. H� um ano atr� s, o ex-ministro Capoulas Santos propôs acabar de vez com os pre� os garantidos e

abrir as fronteiras da UE ao com� rcio internacional de produtos agr�colas. Uma proposta arrojada, que ilustra como,

tamb�m nesta mat� ria, a liberaliza� �o alinha bem com os valores da esquerda. Segue-se agora a proposta do

comiss� rio Franz Fischler, que n�o sendo t�o radical, aponta no mesmo sentido. Se os pre� os de interven� �o nos

cereais e no arroz vierem de facto a convergir para o n�vel mundial, talvez no futuro a Europa deixe de subsidiar

aquelas exporta� �es.

Neste contexto, a postura do actual Ministro da Agricultura �, no m�nimo, deprimente. Em clara ruptura com

a pol�tica anterior, o novo titular dos assuntos agr�colas, junta-se a outros seis ministros da Uni�o Europeia, para

clamar em favor da subsidio- depend�ncia. E escreve: "Diz-se que a PAC  seria respons� vel pela fome no Terceiro

Mundo. Nada mais inexacto. As agriculturas destes pa�ses, em particular em África, t� m sobretudo voca� �o para

assegurar a auto-sufici�ncia alimentar." Noutra ocasi�o , o mesmo ministro afirma que 85% da agricultura

portuguesa n�o existiria se n�o fossem os subs�dios da PAC. Sem coment� rios.
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Convergência (6/12/12)

A Economia Portuguesa est� a convergir para a Uni�o Europeia? O ritmo de converg�ncia tem sido

constante? Ou ter� havido uma acelera� �o , ap�s a ades�o � CEE? A converg�ncia da Economia Portuguesa face �

Uni�o Europeia (UE) tem sido objecto de an�lises variadas. Nem sempre, no entanto, estas se fundamentam em

dados e m� todos apropriados. Para que a discuss�o contribua para o adequado esclarecimento da opini�o p�blica,

h� alguns cuidados a ter.

Em primeiro lugar, � obrigat� ria a utiliza� �o de dados expressos em Paridades de Poder de Compra. Isto

porque os diferenciais de produtividade calculados com base em taxas de c� mbio correntes n�o reflectem

necessariamente diferen� as nas quantidades produzidas. Por exemplo, se um cabeleireiro portugu�s ganhar 48

euros por dia e um cabeleireiro americano ganhar 100 d�lares por dia e se um d� lar valer um euro, tal n�o significa

que a produtividade do primeiro seja 48% da do segundo. Se o mesmo corte de cabelo custar 6 euros em Portugal e

10 d�lares nos EUA, ent�o o cabeleireiro americano consegue realizar 10 cortes por dia enquanto o portugu�s

realiza apenas 8.  Nesse caso, a produtividade do portugu�s ser� igual a 80% da do americano. Quando se procede

� compara� �o de medidas agregadas, como o PIB per capita ou o PIB por trabalhador, a l�g ica � a mesma: h� que

usar um numer� rio comum, preferencialmente calculado com base em bens representativos e semelhantes.

Em segundo lugar, a converg�ncia s� deve ser analisada tomando um per	odo de tempo suficientemente

longo. Afirma� 
es do tipo "Portugal est� a divergir pelo terceiro ano consecutivo" podem ter algum interesse pol	tico,

mas carecem de fundamento t� cnico. Isto porque, a produtividade, infelizmente, n�o salta. Pode evoluir mais

depressa ou mais devagar, mas est� condicionada por obst� culos de 	ndole estrutural que, pela sua natureza n�o

s�o pass	veis de mudan� a radical. Quando se comparam evolu� 
es de produtividade em per	odos curtos h� um

grande risco de captar diferen� as nas posi� 
es c	clicas, n�o necessariamente relacionadas com as traject� rias de

longo prazo.

Em terceiro lugar, h� que distinguir "aproxima� � o" de "converg�ncia". A verifica� �o de taxas de crescimento

superiores � s registadas no conjunto da UE durante um qualquer per	odo de tempo contribui certamente para

diminuir o diferencial de rendimentos, mas n�o implica necessariamente converg�ncia. Por exemplo, se as

inova� 
es tecnol�g icas no Botswana forem alheias � s inova� 
es na UE, as respectivas s� ries de produtividade

podem at� aproximar-se, mas n�o ter�o necessariamente um comportamento de converg�ncia. Nada impede que, a

partir de certa altura, as duas s� ries, comandadas por idiossincrasias locais, comecem a divergir. Para haver

converg�ncia, a s� rie da produtividade na UE tem de funcionar como um 	man para a s� rie correspondente em

Portugal. Isto �, admite-se incid�ncia diferenciada dos benef	cios da inova� �o tecnol�g ica no curto prazo, mas

obriga-se a um aproveitamento id�ntico desses benef	cios no longo prazo.
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Finalmente, h� que admitir a possibilidade de quebras estruturais. Nomeadamente, a revolu� �o de Abril e a

ades�o � CEE podem ter alterado o ritmo de converg�ncia. N�o acautelando essa possibilidade, h� o risco de a

estat�stica tomar por regra aquilo que s�o excep� �es, enviesando o resultado contra a hip� tese de converg�ncia.

Na Figura 1 apresentam-se as s� ries do PIB per capita em Portugal dividido pelo valor m�d io da UE (em

logs) e da popula� �o (milhares), entre 1960 e 2000. Durante o per�odo em an�lise, o PIB per capita relativo

apresenta uma tend�ncia ascendente. Observa-se, no entanto, uma estagna� �o entre 1975 e 1985, que levanta

d	vidas quanto � verifica� �o de converg�ncia nesse per�odo. O mesmo gr� fico sugere que essa "interrup� �o"

constitui, em larga medida, uma heran� a da s� rie da popula� �o . Nomeadamente, reflecte a paragem do processo

de emigra� �o em 1974 e a repatria� �o de trabalhadores das ex-col�n ias nos anos seguintes. Acresce tamb�m o

facto de a s� rie da popula� �o ser ajustada a partir de censos peri� dicos e de, entre n�s, o censo de 1992 ter sido

particularmente problem� tico, pois teve o cond�o de fazer "desaparecer" quase meio milh�o de portugueses, com

implica� �es nas estimativas do PIB per capita ainda n�o totalmente esclarecidas.

N�o obstante, os resultados dos testes que efectuei  sugerem que, descontando o impacto assim� trico do

choque petrol�fero (e revolu� �o), o PIB per capita em Portugal se tem comportado como estando em converg�ncia

para a m�d ia da UE. De acordo com as estimativas, o ritmo de converg�ncia ter� baixado de 3,2% ao ano em 1961-

73 para 1,0% ao ano em 1974-2000. Notavelmente, n�o se encontrou evid�ncia favor� vel � hip� tese de acelera� �o

a partir de 1986. Esse resultado talvez n�o seja totalmente inesperado, pois  Portugal j� se encontrava em fase

adiantada de integra� �o real quando aderiu � CEE. Mas contraria a ideia de que Portugal n�o ter� convergido

durante a fase do "stop and go" e que, s� com estabilidade pol�tica e fundos estruturais ter� re-encontrado o

caminho da converg�ncia.
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Popula� �o e PIB per Capita em % da Uni�o Europeia
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Batatinhas (15/10/02)

Quando julgo que já nada me pode surpreender em matéria de pressão sobre o poder político, eis que surge

o Manifesto dos Quarenta. Não há dúvida que o documento está escrito de forma cuidada. Nomeadamente, quando

afirma que a preservação de centros de decisão nacionais não se deve fazer à custa dos consumidores. Mas, uma

vez lançado o debate, os ecos são incontroláveis. Artigos de opinião e debates televisivos têm contaminado a

opinião pública com o receio da ameaça espanhola. Há inclusivamente quem questione os concursos públicos que,

por serem “demasiado” abertos, possibilitam o crescimento de empresas espanholas em território nacional. A cereja

em cima do bolo é afirmar que, como as empresas portuguesas são negativamente discriminadas em Espanha, o

mesmo deveria ser feito em Portugal. À boa maneira portuguesa, alvitram-se soluções do tipo “olho por olho”, como

se não existissem mecanismos próprios na União Europeia para lidar com esse tipo de situações. Primário, mas

eficaz.

Voltando ao documento: apela-se à união de esforços com vista à preservação dos centros de decisão

nacionais. Mas afinal, o que são “centros de decisão nacionais”? Diz-se que os centros de decisão se mantém

nacionais se algumas empresas em fase de privatização ficarem em mãos portuguesas. Quer isto dizer que, se uma

empresa for detida por um português o centro de decisão é nacional? E se esse português morar na  Venezuela?

Também será candidato à mobilização? Ou dever-se-á exigir residência? Nesse caso, o cidadão arménio Calouste

Gulbenkian, se fosse vivo, estaria incluído? Ou teria previamente de se naturalizar português? Ou teria de

demonstrar possuir sangue português?

Quando se afirma a necessidade de preservar “centros de decisão nacionais”, pressupõe-se a existência de

interesse público. A ideia é que, se um conjunto de empresas ditas estratégicas não se mantiverem em mãos

portuguesas, decisões importantes passarão a ser tomadas segundo critérios alheios ao interesse nacional. Mas

não é óbvio que a nacionalidade dos accionistas crie um desvio sistemático em favor ou contra o bem estar dos

residentes. Porque razão hei de acreditar que o Sr. Gama defende melhor os meus interesses do que o Don

Cortez? Porque o Sr. Gama, lá por ser português, vai abdicar das suas margens ou dar mais formação aos seus

trabalhadores do que o Don Cortez? Tenham dó! Não são precisamente alguns dos que agora subscrevem o

manifesto os mesmos que no passado venderam a estrangeiros partes de capital antes adquiridas junto do Estado

Português a preço de subsídio?

O documento parte, pois, de um grande equívoco. Nem o Sr. Gama nem o Don Cortez têm a obrigação de

me defender por uma razão muito simples: tratando-se de agentes privados, são supostos agir no seu próprio

interesse e não segundo um qualquer desígnio nacional. É por isso que não temos de votar neles.
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Precisamente, porque as matérias que afectam o interesse nacional não se resolvem na esfera privada é

que existem Estado, leis e impostos. É ao Estado que compete defender o interesse nacional. Na implementação da

justiça, na defesa do consumidor, na protecção do ambiente, na regulamentação das condições de trabalho, no

apoio à cultura e na promoção da língua e da identidade nacionais. Se por ventura a actuação de uma empresa for

contrária ao interesse nacional, cabe ao Estado intervir, quer o accionista se chame Gama ou El Cortez.

Mas os subscritores do documento querem mais. Pedem ao Estado que, em conjunto com os empresários,

defina uma “estratégia para o País”. E como, para implementar estratégias são necessários instrumentos, clamam

que o Estado deve incentivar os investidores nacionais a assumir colectivamente o controlo de determinadas

empresas. Ora os riscos de tal política são enormes. Sobretudo se algumas dessas empresas, por operarem em

concorrência imperfeita, estiverem dependentes de uma entidade reguladora. Imagine-se que os empresários,

induzidos pelo Estado a adquirir uma determinada participação, acabavam por se sentir prejudicados. Porque o

negócio era mal gerido. Nesse caso o que deveria fazer o Estado? Evitar a falência, mantendo a ineficiência e os

postos de trabalho? À custa do consumidor, ou do contribuinte? Teria o Estado moral para, em alternativa, deixar a

empresa falir, lavando as mãos como se nada tivesse a ver com o caso? Como é evidente, a melhor forma de o

Estado adquirir margem de manobra para zelar pelo interesse nacional é não se imiscuir nos negócios privados.

Se a discussão sobre a necessidade de preservar centros de decisão nacionais está mal centrada, isso não

significa que o assunto seja pouco importante. Pelo contrário. Num contexto em que os governos nacionais abdicam

de competências em favor de outras instâncias, é crucial que desempenhem bem o seu papel nas esferas de

decisão onde têm vantagem comparativa. Ora é aqui que a porca torce o rabo: se o Estado Português for permeável

a pressões privadas, poderá não desempenhar bem esse papel. Neste país, infelizmente, o interesse nacional é

muitas vezes sacrificado a interesses locais ou sectoriais. Desde a manutenção da petroquímica do Norte ao

traçado do TGV, passando pelos estádios de futebol, pelas portagens e pelas cedências à indústria farmacêutica, há

todo um conjunto de situações que ilustram bem a forma como o Estado Português tem olhado para o interesse

nacional: com prudência. É certo que existem motivos para essa postura. E todos concordamos que não seria bonito

ver empresas espanholas empenhadas na promoção de um ou outro político em Portugal. Por isso mesmo, o

melhor é atacar o mal pela raiz: a receita para preservar a qualidade dos “centros de decisão nacionais” é procurar

que o Estado, nas suas diversas instâncias, actue de acordo com o interesse colectivo e não em favor de um

qualquer grupo de interesse a pedir batatinhas.
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Olhar para o lado (23/9/02)

O aumento da popula� �o humana na Terra criou um desequil�brio ecol�g ico dif�cil de resolver. � medida que

aumenta a press�o sobre os recursos existentes, crescem tamb�m os problemas relacionados com a sua

reparti� �o , n�o s� entre povos, mas tamb�m entre a Humanidade e os outros cond�minos do Planeta. E se, ao

longo de mil�n ios, a batalha pelos recursos naturais se resumiu praticamente a uma quest�o territorial, as enormes

transforma� �es tecnol�g icas verificadas no �ltimo s� culo trouxeram para primeiro plano uma frente de batalha

menos convencional: a disputa pela utiliza� �o de recursos globais. N�o sendo f� cil exercer soberania sobre, por

exemplo, a Atmosfera ou os Oceanos, torna-se no entanto necess� rio disciplinar o seu uso, por forma a travar a

degrada� �o cont�nua das condi� �es de habitabilidade do Planeta. Essa disciplina pode ser introduzida, por exemplo,

com o recurso a quotas de polui� �o ou a impostos moderadores, mas para ser eficaz tem de ser aplicada 	 escala

mundial, o que naturalmente passa pelo entendimento entre todas as partes.

O problema � que tal entendimento n�o � f� cil de conseguir. Na medida em que, do acesso aos recursos

comuns dependem as perspectivas de crescimento das economias nacionais, o resultado da negocia� �o tem fortes

efeitos redistributivos. Essa constata� �o conduz-nos, ali� s, a uma quest�o fundamental: dever�o as metas ser

estipuladas com base nos consumos actuais ou em consumos potenciais? No caso do di� xido de carbono, por

exemplo, dever� caber aos EUA a quota maior simplesmente por serem hoje o maior poluidor mundial? Nesse caso,

o que dizer aos chineses, cujo progresso econ�mico alimenta a expectativa de virem a trocar as suas velhas

bicicletas por modernos autom� veis? Que chegaram tarde e este momento n�o � oportuno? Ou dever-se-� , em

alternativa, atender 	 dimens�o das popula� �es? Mas nesse caso, estariam os cidad�os dos pa�ses desenvolvidos

dispostos a usar mais os transportes p�blicos e a ver as suas ind�strias migrar para pa�ses que n�o cuidaram do

seu problema populacional? Que incentivos estariam associados a um crit� rio como esse?

Certamente, essa discuss�o n�o �  simples e as dificuldades s�o tanto maiores quanto � certo que uma

negocia� �o envolvendo 190 pa�ses n�o �  propriamente um Tratado de Tordesilhas. Mesmo quando se chega a uma

f� rmula aceite por todos, h� dificuldades na implementa� �o . Isto porque cada pa�s individualmente tem um forte

incentivo em furar o acordo. Ao faz
 -lo, torna-se uma esp�cie de Ilhas Caim�o em vers�o ambiental, absorvendo

investimentos do resto do Mundo e devolvendo polui� �o . O problema n�o ser� t�o grave quando o violador � um

pa�s pequeno, pois contra esse � f� cil arranjar san� �es. Mas no caso de Quioto, foram s� os EUA quem resolveu

sair, antes mesmo de entrar...

Por tudo isto, s� faz sentido acordar o que quer que seja se existir um quadro institucional capaz de zelar

pelo cumprimento das metas estabelecidas. Esse quadro tem de incluir um mecanismo de monitoriza� �o e de

prever san� �es para os prevaricadores. Uma solu� �o poss�vel ser� a cria� �o de uma super Organiza� �o Mundial do



Miguel Lebre de Freitas                                         Compilaç�o "Revis�o de Provas"

37

Ambiente, apoiada na vertente disciplinar por um Tribunal Internacional para Crimes Ambientais e na vertente

operacional pela Organiza� �o Mundial do Com� rcio. Infelizmente, em Joanesburgo n�o se conseguiu tal avan� o.

Entretanto, � fundamental sensibilizar a opini�o p�blica. Quer enquanto consumidor, quer enquanto eleitor,

cada indiv�duo tem um papel na determina� �o da traject� ria global. � nessa perspectiva que se enquadra a iniciativa

europeia do Dia Sem Carros. Em Portugal, infelizmente, h� dirigentes pol�ticos que em lugar de aderir ao evento

com entusiasmo, menosprezam-no com declara� �es saloias. A atitude dos presidentes das duas maiores c	 maras

municipais do pa�s relativamente ao Dia Sem Carros ilustra bem a clivagem que existe entre uma opini�o p�blica

cada vez mais empenhada em defender a qualidade de vida das gera� �es futuras e uma classe dirigente m�ope,

comprometida com objectivos de natureza pol�tica, tipicamente demasiado imediatos para incorporar preocupa� �es

de natureza global. Lament� vel � tamb�m o facto de o partido pol�tico que os alberga n�o se ter demarcado

prontamente da atitude. N�o o fazendo, alimenta receios de que, com a actual maioria, o prato da balan� a esteja a

pender para o lado errado.
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Maldita Cachaça (2/8/02)

H� uns anos atr� s acreditava-se que as crises financeiras s� poderiam ocorrer em economias onde as

pol�ticas econ�micas fossem insustent� veis. Os � ltimos 15 anos vieram demostrar que nem sempre � assim.

Algumas crises de liquidez n�o teriam existido se n�o tivessem ocorrido perdas bruscas de confian� a por parte dos

investidores, muitas das quais ocasionadas por factores alheios � pol�tica econ�mica. Hoje acredita-se que a

prossecu� �o de pol�ticas monet� rias e or� amentais saud�veis � condi� �o necess� ria mas n�o suficiente para

prevenir crises financeiras. Isso significa que muitas economias emergentes vivem sob o espectro do equil�brio

m� ltiplo. Dependendo da forma como os agentes econ�micos avaliam o futuro, estas podem evoluir no sentido da

estabilidade ou da instabilidade sem que, em qualquer dos casos, as expectativas dos agentes sejam goradas.

Um exemplo de economia com destino incerto � o Brasil. Ao longo dos � ltimos anos, economia brasileira

tem sido fustigada por crises de confian� a que nem sempre s�o atribu�veis a erros ou hesita� � es da pol�tica

econ�mica interna. 	 certo que persistem algumas dificuldades, nomeadamente ao n�vel pol�tico e um d� ficit

teimoso nas transac��es correntes. Mas, ao contr� rio da Argentina, que n�o conseguiu resolver atempadamente os

problemas or� amental e de aprecia� �o real, o Brasil abandonou a tempo a 
ncora cambial e implementou uma s� rie

de reformas que conduziram � melhoria das finan� as p�blicas. Em resultado, o saldo prim� rio do sector p�blico

passou de -1% do PIB em 1997 para +3.8% em 2001. O facto de esse ajustamento ter sido conseguido com infla� �o

baixa e crescimento econ�mico positivo tem merecido rasgados elogios por parte do FMI.

Mesmo assim, n�o se desvaneceram os receios dos investidores quanto � reversibilidade do processo de

estabiliza� �o . � medida que novos choques atingem a economia (a crise energ� tica de 2001, o agravamento da

situa� �o argentina, a perspectiva de mudan� a pol�tica em Outubro e sabe-se l� o que mais, no futuro), cresce a

convic��o de que n�o vai ser f� cil conquistar a confian� a dos investidores internacionais. O Brasil carrega consigo o

fardo de j� ter tido uma crise de d�vida e de ter sido reincidente em mat� ria de infla� �o elevada e esse fardo tornou-

se bem mais pesado ap�s a reca�da da vizinha Argentina. � cautela, os investidores procuram defender-se, exigindo

elevados pr� mios de risco, maturidades curtas ou remunera� �es indexadas nas suas aplica� �es em d�vida

brasileira. Esses mecanismos aparentemente salvaguardam as posi� �es dos investidores individuais, mas geram

problemas ao n�vel agregado. Com 75% da d�vida p�blica interna ainda indexada ao d�lar ou � taxa de juro, a

economia brasileira mant� m-se extremamente vulner� vel a altera� �es no sentimento de mercado. Por sua vez, essa

vulnerabilidade justifica a atitude defensiva dos investidores. Resumindo, a estrutura da d�vida e os pr� mios de risco

s�o ao mesmo tempo alimento e resultado da instabilidade da economia brasileira. Essa pescadinha-de-rabo-na-

boca deve-se a uma falha de coordena� �o e n�o se resolve pelos mecanismos de mercado.

Uma forma de ilustrar o problema � comparando com o caso portugu�s. Em Portugal a d�vida p�blica ronda

os 57% do PIB e a recente viola� �o do Pacto de Estabilidade n�o passou despercebida nos meios financeiros
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internacionais. Mesmo assim, o facto de a taxa de juro das obriga� �es do tesouro estar abaixo dos 5% mostra que

os investidores n�o se alarmaram com a crise or� amental. No Brasil, a d�vida p�blica ronda os 53% do PIB e as

autoridades t� m praticado uma grande disciplina nas finan� as p�blicas. Se os investidores brindassem a d�vida

brasileira com condi� �es semelhantes � s da d�vida portuguesa, o risco de instabilidade provavelmente

desapareceria e todos, incluindo os investidores, ficariam melhor. O governo poderia at� dar-se ao luxo de expandir

um pouco as despesas sociais, sem que tal resultasse num aumento do peso da d�vida p�blica no PIB. Mas

infelizmente n�o h� nenhum mecanismo que promova esse equil�brio. Com a taxa de juro da d�vida denominada em

d	 lares actualmente acima dos 20%, crescem os receios de que o superavit prim� rio de 3.75% previsto para 2002

n�o venha a ser suficiente para evitar a escalada da d�vida. Ou que a terapia prolongada acabe por minar a

confian� a dos investidores pela via da recess�o e do descontentamento social.

O reconhecimento de que a dispers�o de d�vidas soberanas por um grande n�mero de credores privados

originou uma falha de mercado no sistema financeiro internacional tem motivado o aparecimento de propostas para

a resolu� �o do problema. Por exemplo, o FMI est� a estudar a possibilidade de atribuir poderes especiais a maiorias

de credores para promover acordos de restrutura� �o de d�vida. Outras propostas v�o desde a cria� �o de um

prestamista de �ltima inst
ncia para d�vidas soberanas � inclus�o de cl�usulas nos contractos de d�vida que

atribuam ao devedor a op� �o de estender a maturidade dos empr� stimos. N�o obstante o grande interesse da

discuss�o, o que � certo � que o processo est� a ser demasiado lento. Entretanto, muitas economias v� m-se

limitadas no acesso ao financiamento internacional, com claro preju�zo para a sua integra� �o na economia global.
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A bicha do Constantino (2/8/02)

Quando os incentivos encorajam as pessoas a ser produtivas, as economias crescem; quando encorajam

comportamentos n�o produtivos, as economias estagnam.

Douglas North (Prémio Nobel da Economia, 1993)

Um dia, a minha empregada doméstica, de nacionalidade guineense, informou-me que, para dar inicio ao

seu processo de legalização, eu teria de ir à bicha do Jardim Constantino. Achei a situação bizarra e, por isso,

telefonei aos SEF. Do outro lado, uma senhora muito simpática confirmou que, de facto, deveria ser eu, enquanto

entidade patronal, a tratar do assunto. Quando perguntei o que iria lá fazer, a resposta foi surpreendente: teria de ir

pessoalmente levantar um papel que mencionava a lista de documentos com que deveria instruir o processo. "Se o

que está em causa é uma lista de documentos, porque razão não me dá essa lista pelo telefone?". A resposta foi

demolidora: "Caro senhor, tenho aqui pessoas que estão na bicha desde as seis da manhã, não pode passar à

frente de toda essa gente com um simples telefonema". Confesso que fiquei irritado, mas procurei usar a minha

melhor diplomacia para evitar que a senhora largasse o telefone. Durante a conversa, fiquei a saber que, em

tempos, a tal lista de documentos tinha estado disponível na Internet. Mas que fora posteriormente retirada, pois os

critérios estavam sempre a mudar. Finalmente, a senhora quebrou a regra e deu-me a conhecer o conteúdo da

famosa lista. Mais, num gesto de impagável altruísmo, informou-me que, uma vez reunidos os documentos, poderia

enviar o processo pelo correio, evitando assim um segundo passeio pelas bichas da legalização.

E foi com uma enorme sensação de vitória que, sem sair de casa, consegui autorização de residência para a

minha funcionária. Mas terei sido dos poucos. Durante meses a fio, quantas pessoas não perderam dias de trabalho

na tarefa inglória de esperar pela sua vez, frente a um balcão de atendimento? E o mais caricato é que os

funcionários dos SEF se esqueciam de revelar a quem os inquiria, que afinal havia outra forma de resolver o

assunto! Este episódio caricato ilustra bem o poder corrosivo de um dos maiores inimigos da produtividade: a

burocracia. Por causa de procedimento aberrantes ou, o que é mais  absurdo, devido à simples falta de informação,

pelos corredores da burocracia se perdem neste país milhares de dias de trabalho por ano.

Dito isto, poderia agora enveredar pela demagogia barata. Do género: "Enquanto não se proceder a uma

profunda reforma administrativa, não devem ser alteradas as leis do trabalho". E depois: "A reforma administrativa é

um assunto muito interessante, mas não se compara nada com a formação profissional ". E assim por diante.

Infelizmente, este tipo de argumentação proliferou nas últimas semanas, em resposta ao anteprojecto de Código do

Trabalho apresentado pelo executivo. Sem dúvida, a batalha da produtividade tem várias frentes. Além da revisão

das leis laborais, é desejável promover a formação profissional, simplificar procedimentos, combater a corrupção,

regular mercados para proteger o consumidor, aumentar a eficácia da justiça, eliminar impostos absurdos, aumentar
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a selectividade na atribui� �o de subs�dios. Mas o facto de n�o se avan� ar em todas as frentes ao mesmo tempo n�o

justifica que n�o se deva avan� ar de todo. Essa argumenta� �o � t�o demag�gica como afirmar que "enquanto

houver filas de espera nos hospitais n�o h� aeroporto na OTA".

J� aqui tenho defendido que a actual legisla� �o do trabalho � um factor que distingue a economia

portuguesa pela negativa. Segundo os meus c� lculos, no per�odo 1980-2000, a converg�ncia para a UE foi

retardada em 0.5% ao ano, devido � rigidez das leis laborais. Acresce que, na actual conjuntura, qualquer medida

com impacto imediato (!) na produtividade � duplamente bem-vinda. Para compensar a queda da procura interna, �

crucial aumentar a competitividade da produ� �o nacional e, para isso, existem dois caminhos: ou aumenta a

produtividade ou os sal� rios n�o aumentam. Se nada disso ocorrer, n�o h� milagres: o desemprego vai aumentar

mais do que tem sido costume em fases negativas do ciclo, pois desta vez n�o temos a taxa de c� mbio para

compensar ilus	es nominais. Aos intervenientes no debate pol�tico exige-se, pois, muita serenidade e bom senso.

Os riscos s�o grandes e a oportunidade � de ouro. N�o deve, pois, ser desperdi� ada.

Nota final: O ponto mais discut�vel do anteprojecto de C�d igo do Trabalho � o que diz respeito ao

encurtamento do per�odo de trabalho considerado nocturno. De acordo com a proposta, o trabalhador pode ser

convidado a ficar na empresa at� � s onze da noite, sem receber em troca uma compensa� � o. A estabilidade do

hor� rio de trabalho representa um valor em si, pois permite aos trabalhadores definir rotinas para as horas livres.

Qualquer altera� �o ao hor� rio de trabalho obriga o trabalhador a efectuar ajustamentos, que podem ou n�o ter

contrapartidas pecuni� rias (amas, fam�lia toda a jantar fora, etc.). A forma mais �bvia de moderar o recurso a

altera� 	es no hor� rio de trabalho por parte da entidade patronal � impondo um custo, que idealmente deveria ser

proporcional ao desvio relativamente ao hor� rio normal. Se esse custo n�o existir, o empregador fica com margem

de manobra para alterar todos os dias o hor� rio de trabalho, prejudicando o trabalhador. Embora a legisla� �o actual

n�o seja perfeita, pelo menos onera a extens�o do per�odo de trabalho para al� m das vinte horas. O alargamento

desse limite para as vinte e tr� s sem a cria� �o de um mecanismo alternativo pode constituir um retrocesso em

mat� ria de efici�ncia.
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Mais vale tarde... (19/7/02)

Nas � ltimas d�cadas a economia portuguesa registou um crescimento not� vel. Entre 1960 e 1992, Portugal

foi a 11ã economia do mundo em termos de crescimento do PIB per capita. Em 20 anos, e num universo mais

restrito de 25 pa�ses, a economia portuguesa apresentou a 4ã maior taxa de crescimento do PIB per capita e a 3ã

maior taxa de crescimento do PIB por trabalhador (ver quadro).

H� quem diga que o facto de Portugal ter crescido t�o depressa n�o constitui um grande feito. Que, uma vez

que partimos de um n�vel muito baixo, esse seria o resultado esperado. Mas esse racioc�nio � uma fal� cia. Na

verdade, n�o h� uma tend�ncia geral para as economias mais pobres crescerem mais depressa. No �ltimo s� culo, a

maior parte dos pa�ses pobres permaneceu pobre. Apenas uma d�zia de pa�ses conseguiu aproximar-se do clube

dos ricos e entre esses pa�ses est� Portugal.

A not� vel traject� ria da economia portuguesa est� intimamente ligada � op� �o pela abertura ao exterior. N�o

� por acaso que o surto de crescimento se iniciou nos anos 60. Foi nessa altura que Portugal abandonou o modelo

de substitui� �o de importa� 	es, aderindo � EFTA e ao GATT. Desde ent�o , o processo de abertura teve v� rias

etapas: o tratado EFTA-CEE em 1971, a CEE em 1986, o mecanismo de c
 mbios em 1992, o Mercado Único em

1993, a UEM em 1999. Para al� m dos benef�cios decorrentes da maior exposi� �o � competi� �o externa, os

compromissos internacionais assumidos for� aram os sucessivos governos a efectuar reformas essenciais. Desde a

elimina� �o do Condicionamento Industrial � liberaliza� �o financeira dos anos 80, passando pelas privatiza� 	es e

pelo desmantelamento de monop�lios, a satisfa� �o dos crit� rios de Maastricht e a transposi� �o para a legisla� �o

portuguesa do Acquis Communautaire, as reformas sucederam-se a um ritmo alucinante. Essas reformas

prepararam a economia portuguesa para o novo enquadramento institucional e alimentaram o processo de

crescimento.

Ora, se no passado a participa� �o nos movimentos de constru� �o europeia permitiu gerar consensos e

conferir legitimidade pol�tica a reformas dif�ceis, no futuro pr� ximo n�o � natural que a tal ªpress�o virtuosaº venha a

desempenhar um papel t�o relevante. Consumada a ades�o ao euro, e pela primeira vez em muitos anos, n�o h�

um grande des�gnio nacional a mobilizar a sociedade portuguesa. Isso n�o significa que os pr� ximos desafios sejam

menos importantes. Pelo contr� rio. A participa� �o num espa� o econ�mico com plena mobilidade do capital exige

uma postura reformista muito agressiva por parte das autoridades econ�micas. A diferen� a � que agora n�o basta

esperar pela orienta� �o externa. Da "press�o virtuosa", pouco mais resta que o Pacto de Estabilidade e de

Crescimento e esse, embora importante, tem objectivos demasiado circunscritos para poder constituir pedra basilar

de uma pol�tica econ�mica que se preze.
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Num contexto de menor incid�ncia da "press�o virtuosa" torna-se ent�o crucial refor� ar a pedagogia pol�tica.

Isto �, n�o basta ter boas ideias, � fundamental complementa-las com uma comunica� �o eficaz. Porque s� com um

grande envolvimento da sociedade � poss�vel efectuar rupturas que necessariamente lesam interesses

estabelecidos. Infelizmente, os tr� s primeiros meses de governa� �o cor-de-laranja n�o constitu�ram propriamente

um exemplo em comunica� �o . Em lugar de apostar num discurso positivo e mobilizador, o Governo optou por

dramatizar, explorando at� ao tutano a inc� ria or� amental socialista e a posi� �o c�clica da economia portuguesa.

Talvez pensasse que o clima de cat� strofe seria mais prop�cio � aceita� �o de medidas dif�ceis. Mas, finalmente, o

Primeiro Ministro descobriu que n�o � assim. Na verdade, n�o �  espalhando o p	nico que se convencem os

agentes econ�micos a fazer sacrif�cios. Quando os tripulantes est�o convencidos que o barco vai ao fundo, cada um

s� pensa em salvar a sua pele. E o barco � levado pelas ondas. Para pôr a tripula� �o remar, o capit�o deve

transmitir confian� a e indicar um destino. Finalmente o Governo inflectiu e agora aponta um horizonte azul. Mas,

entretanto, a popula� �o agrupou-se em torno dos salva-vidas. Por isso n�o vai ser t�o f� cil manobrar a embarca� �o .

PIB per capita e PIB por trabalhador

Tx de 
crescim.

Num. 
ordem

Tx de 
crescim.

Num. 
ordem

Coreia do Sul 6.0           1 4.9           1
Irlanda 4.6           2 3.4           2

Luxemburgo 4.1           3 2.5           6

Portugal 2.7           4 2.8           3
Espanha 2.5           5 1.7           13
Grécia 1.0           24 0.7           24

PIB per capita
PIB por 

trabalhador
País

Nota: Para cada vari� vel o quadro mostra a taxa de crescimento m�d ia do pa�s em 1980-2000 e o n�mero de ordem dessa taxa de

crescimento num universo de 25 pa�ses da OCDE.

Fonte: Comiss� o Europeia.
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Demografia n� o chega  (12/7/02)

Esta semana, Carvalho da Silva criticou o executivo pela ausência de estratégia em matéria de formação

profissional. De acordo com o sindicalista, o facto de as empresas portuguesas negligenciarem a formação tem

favorecido um crescimento apoiado em indústrias de mão de obra barata, em lugar de promover a inovação

tecnológica. O argumento é válido e, quanto a nós, merece toda a atenção.

Sem dúvida, a aproximação do rendimento per capita português ao nível médio da União Europeia passa

pelo aumento da qualidade da força de trabalho. Se acreditarmos que a produtividade depende das qualificações, a

um nível médio de educação inferior tende a corresponder um rendimento médio também inferior. Quanto a isto, não

há volta a dar. E engana-se quem pensar que, lá por ser qualificado, o problema não é seu. De facto, na medida em

que a qualidade das decisões, a estrutura das organizações produtivas, os métodos de trabalho e a inovação

dependem de equipas, o mesmo indivíduo tenderá a revelar uma produtividade mais baixa se inserido num conjunto

populacional com menor nível de instrução.

Infelizmente, a evolução recente em matéria de recursos humanos não tem sido muito promissora para

Portugal. Para ilustrar, apresentamos no Quadro Um alguns indicadores de competitividade, recolhidos junto do

World Competitiveness Yearbook (WCY). Para cada variável, o quadro mostra a posição relativa de Portugal,

Espanha e Hungria, num universo de 33 países (na realidade, em 2001 o WCY ordenou 49 países, mas os dados

em baixo respeitam apenas aos 33 que constavam no relatório de 1991). Numa primeira leitura, verificamos que em

2001 Portugal estava na cauda da tabela em qualquer dos indicadores. Por exemplo, ocupava a 32ª posição (44ª

em 49 países) no que respeita à qualidade do sistema educativo, a 32ª posição (43ª) na disponibilidade de

trabalhadores qualificados e a 32ª posição (44ª) em empreendedorismo.

Estes números, só por si, dão que pensar. Mas não constituem propriamente uma novidade. Há muito que

se sabe que a qualificação dos recursos humanos é o calcanhar Aquiles da economia portuguesa. Era assim no

início do século XX e continua a ser assim no início do século XXI. Mais relevante é saber se Portugal tem vindo ou

não a recuperar o atraso. Ora os dados do Quadro Um apontam para uma evolução decepcionante na última

década. Nomeadamente, Portugal perdeu 13 lugares na qualidade do sistema educativo, 9 lugares na

disponibilidade de trabalhadores especializados e 13 lugares na disponibilidade de engenheiros competentes. Isto

num universo de apenas 33 países! No mesmo período, a Espanha recuperou em 5 dos 6 indicadores. Mais notável

é o comportamento da Hungria, que em 1991 estava pior do que Portugal em 5 indicadores e que, em 2001, já

estava melhor em toda a linha.

Estes dados valem o que valem e é possível que outros existam, menos arrasadores. Mas o facto de todos

apontarem para uma deterioração da competitividade não pode deixar de constituir motivo de reflexão.
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Possivelmente, a atitude que tem sido adoptada pelos sucessivos governos, de concentrar esforços na formação

inicial e contar com a evolução demográfica para aumentar o nível médio de educação da população portuguesa

não chega. Em primeiro lugar, porque o processo biológico é muito lento. Em segundo lugar porque, em qualquer

ramo profissional, é fundamental a formação ao longo da vida.

De acordo com o WCY, as empresas portuguesas interessam-se pouco pela formação: em 2001 Portugal

estava na 46ª posição (em 49 países) no que respeita à prioridade atribuída pelas empresas à formação

profissional. A não ser que a ideia seja transformar Portugal no Paquistão da Europa (eventualmente exportando

tapetes em TGV!), se a economia descentralizada não é capaz de fornecer um nível de formação adequado, é

obrigação do Estado intervir.

É fácil encerrar cursos de ensino recorrente, com o argumento de que se prestam a abusos e não estão a

cumprir objectivos. Mas nesse processo pode ficar a ideia de que o Governo cruza os braços, em lugar de oferecer

alternativas mais eficazes. E o silêncio do governo nessa matéria é pouco esclarecedor. Alguém conhece a

estratégia do Governo em matéria de formação profissional? Será que vão ser aumentados os benefícios fiscais aos

investimentos em educação? Vão os subsídios de desemprego ser prolongados a quem frequentar, com

aproveitamento, cursos de especialização? Irá o Estado aproveitar o excesso de capacidade do sistema de ensino,

desenhando programas específicos para formação de adultos? Será que estas questões têm algum interesse

eleitoral?

Qualidade dos Recursos Humanos

Posição relativa em 33 países

2001 1991 2001 1991 2001 1991
Qualidade do sistema educativo 32 19 19 21 9 28
Disponibilidade de trabalhadores especializados 32 23 26 28 17 17
Disponibilidade de engenheiros qualificados 31 18 16 23 2 20
Motiva� � o dos trabalhadores 30 21 26 33 22 32
Disponibilidade de gestores competentes 29 26 22 27 21 31
Iniciativa empresarial 32 30 28 22 14 33

Portugal Espanha Hungria

Fonte: The World Competitiveness Yerbook, 2001, 1991.
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Don Peppe (28/6/02)

Num encontro recente da Econometric Society, o seu presidente Avinash Dixit, contou uma pequena

hist� ria, repescada de um antigo autor siciliano chamado  Gambetta. Segundo o relato, quando Gambetta indagou

um pastor acerca das suas rela� �es contratuais, este respondeu: "Os talhantes sabem que eu gostaria de lhes

vender um animal de m� qualidade e eu sei que eles gostariam de me oferecer um pre� o baixo. Mas h� anos que os

neg�cios s�o justos, pois aqui na terra todos damos uma comiss�o ao Don Peppe. E o Don Peppe tem argumentos

que nenhum de n�s pode recusar...".

Esta pequena hist� ria procurava ilustrar como, em regi�es onde o sistema legal funciona deficientemente, a

necessidade de assegurar o cumprimento de contratos em transac��es n�o repetidas pode constituir uma

oportunidade de neg�cio. Os ingredientes chave s�o (i) a recolha e divulga� �o de informa� �o e (ii) a puni� �o dos

infractores. No caso do Don Peppe, ambos os servi� os eram prestados. Mas por gera� �o espont�nea tamb�m t� m

aparecido agentes que apenas oferecem um desses servi� os. Por exemplo, os en�logos e as empresas de "rating"

vendem apenas informa� �o. Os chamados "cobradores de casaca" vendem apenas puni� �o .

Em Portugal, onde o sistema judicial � lento e a prolifera� �o de licenciaturas em economia poder� ter gerado

alguma confus�o entre os empregadores, o governo cor-de-rosa decidiu intervir no sector, atribuindo � Ordem dos

Economistas  (OE) responsabilidades nos dois tipos de servi� os acima referidos. Mas, pelo facto de ter poder de

monop�lio, a OE acaba por se revelar ineficiente na presta� �o desses servi� os.

A primeira quest�o que se coloca � a de saber se a participa� �o na OE sinaliza  de facto qualidade. Ao

credenciar um profissional com o t	tulo de "Economista", a OE indica que este est� apto exercer a profiss�o. Mas

esse sinal � demasiado t�nue para ser relevante. O problema � que a OE n�o � , nem pode ser, suficientemente

selectiva para emitir um sinal minimamente esclarecedor. Essa impossibilidade decorre da responsabilidade que lhe

� atribu	da pelo facto de deter poder de monop�lio. Se os crit� rios de admiss�o fossem muito apertados, a

organiza� �o seria facilmente acusada de estar a limitar a entrada para se apoderar de rendas econ�micas. J� o

mesmo n�o aconteceria se existissem v� rias organiza� �es em competi� �o ou se os profissionais fossem livres de

exercer, independentemente de pertencerem ou n�o a associa� �es profissionais. Nesse caso, cada organiza� � o

estaria � vontade para estabelecer os seus pr�prios crit� rios de selec��o , podendo inclusivamente apostar em

val�ncias distintivas. 
 assim que funcionam as universidades e as consultoras, e � por isso que, na pr� tica, os

curr	culos dos economistas continuam a ser avaliados com base nas universidades de origem e na experi�ncia

profissional e n�o pelo facto de pertencerem � OE.

Outra fun� �o da OE � a de proceder a puni� �es disciplinares. N�o sendo em Portugal os tribunais eficientes,

encontrou-se assim um mecanismo expedito de punir aqueles que lesam os clientes, pondo em causa "o bom nome
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da profiss�o". Naturalmente, a sociedade ganha se as fraudes forem punidas com celeridade. E nessa mat� ria �

pouco prov� vel que a gera� �o espont�nea resulte em mecanismos justos (basta pensar no que seria uma

sociedade onde o neg�cio da cobran� a fosse entregue a calmeir�es em concorr�ncia perfeita!). Mas � f� cil

compreender que n�o deveria ser entregue � OE a possibilidade de proceder a puni� �es disciplinares. Essa

situa� �o � t�o absurda como seria delegar numa associa� �o de matadouros a responsabilidade de punir os

membros que n�o cumprissem as normas de higiene. Por muito t� cnicos que sejam os assuntos, � sempre

prefer	vel recorrer a organismos independentes. Mais grave do que isso, a exist�ncia de poder punitivo dentro de

uma organiza� �o com poder de mercado potencializa a sua utiliza� �o para fazer vingar acordos t� citos de

reparti� �o de mercados ou de fixa� �o de pre� os. Pr� ticas desse g�nero t� m sido levadas a cabo por outras

organiza� �es corporativas em Portugal, com claro preju	zo para os consumidores e para a economia em geral.

Se a OE n�o constitui um mecanismo de sinaliza� �o eficiente e se a sua capacidade punitiva se presta aos

mesmo v	cios que o Condicionamento Industrial, por que raz�o foi criada? Na realidade, a OE resultou de um acto

extempor�neo do poder pol	tico, em resposta a press�es de uma minoria de economistas, que na altura estava

organizada. A esmagadora maioria dos economistas n�o estava associada e alheou-se do processo, o que talvez

seja revelador das suas verdadeiras prefer�ncias nessa mat� ria.

A partir do momento em que a OE foi criada, o n
mero de membros aumentou. Significa isto que os

economistas de um momento para o outro se converteram � s virtudes do corporativismo? N�o creio. Na verdade,

muitos economistas ter�o sido compelidos a participar por uma quest�o de sobreviv� ncia. O problema � que, ao ser

criada, a OE impôs um custo aos n�o membros, que decorre da impossibilidade de usarem o t	tulo. E o mais natural

� que esse t	tulo venha a ser cada vez mais necess� rio para assinar projectos oficiais. Infelizmente, o 
nico valor

associado � participa� �o na OE decorre da destrui� �o de valor associada � n�o participa� �o .

Numa altura em que outros grupos de profissionais reivindicam a cria� �o de ordens, seria bom que a

Sociedade reflectisse um pouco sobre os perigos da carteliza� �o . E os economistas deveriam ter aqui um papel

pedag�gico. O corporativismo � a heran� a mais corrosiva e persistente dos tempos da ditadura e os economistas,

mais do que ningu�m, sabem explicar porqu�. Por isso eu digo: "economistas de todo o pa	s: desuni-vos!".
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 Manifesto Anti-Fado (31/5/02)

Há uns anos atrás havia quem considerasse a macroeconomia morta. Essa ideia ficou muito a dever aos

trabalhos de Solow e de Lucas. Solow desenvolveu um modelo que não clarificava a relação entre a política

económica e o crescimento das economias no longo prazo. Lucas, com a revolução das expectativas racionais

abalou fortemente a fé no voluntarismo do Estado em matéria cíclica. Sem efeitos óbvios no crescimento e com

eficácia duvidosa na estabilização, a política macro-económica perdeu adeptos. Em piada, dizia-se que só havia

duas economias: a macroeconomia e a boa economia.

Nos últimos anos, o quadro inverteu-se. A preocupação crescente com o lado da oferta e o aparecimento da

chamada "Teoria do Crescimento Endógeno" fizeram a macro renascer das cinzas. Se alguma lição importante

resulta da nova teoria, essa lição é que o crescimento económico não é imune à política, seja ela boa ou má. A

diferença é apenas uma maior ênfase em aspectos de natureza estrutural. Por exemplo, se é mais ou menos aceite

que a abertura ao comércio favorece a convergência pela via da eficiência e da difusão tecnológica, também se tem

constatado que valores culturais e religiosos, a eficácia do sistema judicial e a qualidade do sistema político podem

actuar em favor ou contra o crescimento económico. A identificação do contributo de cada um desses factores é,

naturalmente, um quebra cabeças, pois o mundo está cheio de países diferentes.

Quando a análise incide apenas em países da OCDE, a tarefa é bem mais simples. No Quadro Um,

apresentam-se os resultados de um exercício de estimação feito para 22 economias da OCDE ao longo do período

1980-2000. Na regressão, as variáveis que se mostraram mais correlacionadas com o crescimento económico

foram: (i) a disponibilidade de trabalhadores qualificados; (ii) a rigidez das leis laborais (iii) um índice de qualidade

institucional, composto por vários indicadores que medem a eficácia da justiça, a burocracia, a corrupção, o respeito

pela propriedade privada e a credibilidade dos compromissos assumidos pelo Estado; e (iv) o nível de rendimento

em 1980, que capta a ideia de Hume (1758), de que a difusão tecnológica proporciona às economias mais

atrasadas um veículo de convergência.

Os resultados da regressão são usados no Quadro Um para identificar o contributo de cada um dos factores

para o crescimento diferencial de Portugal e da Irlanda. Por exemplo, os dados sugerem que o notável crescimento

da Irlanda poderá estar, em larga medida, relacionado com a qualidade dos seus recursos humanos e com a

flexibilidade do mercado de trabalho. No caso português, a qualidade dos recursos humanos, das instituições e das

leis laborais traduzem-se num sacrifício de crescimento da ordem dos 1.48% ao ano. Em favor da economia

portuguesa actua o efeito de convergência, da  ordem dos 2.27% ao ano. Juntando, o modelo estima um ritmo de

aproximação de 0.79% ao ano, contra os 0.74% que na realidade ocorreram.
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Como é evidente, este exercício tem muito de contra-factual: se Portugal tivesse instituições, recursos

humanos e flexibilidade ao nível da Holanda, possivelmente não teria um nível de rendimento tão baixo. Mas serve

para ilustrar o tipo de políticas a que o Governo deve dar prioridade no quadro institucional em que a economia

portuguesa se encontra. A participação na zona euro e na economia global exige das autoridades económicas uma

atenção constante à competitividade das leis e das instituições, para já não falar da necessidade imperiosa de

promover a qualificação dos recursos humanos.

Em suma, o facto de Portugal ser membro da UE não pode ser encarado como passaporte para um maior

nível de vida. A par das forças de convergência, que resultam da exposição aos choques externos, existem

idiossincrasias locais que aceleram, ou retardam o crescimento. A economia portuguesa tem ainda muito a ganhar

com a difusão tecnológica, mas a política económica tem um papel crucial. Por isso, não podemos ser tolerantes

com actuações negligentes, mais ou menos apoiadas na convicção de que a economia portuguesa se encontra num

processo exógeno ou automático de convergência. Em matéria de crescimento não há destino.

Por isso eu digo: Morra o Fado! Morra!- Pim!

Diferença de crescimento relativamente à Holanda

(1980-2000)

Portugal Irlanda

Crescimento diferencial 0.74 2.36

Estimado 0.79 1.92
Do qual:
      Recursos humanos -0.17 0.67
      Flexibilidade -0.49 0.43
      Institui� �e s -0.82 -0.59
      Rendimento em 1980 2.27 1.40

Residuo -0.05 0.45

Fonte: http://www.bportugal.pt/events/conferences/CEM/Paper_2.pdf, pag.21.
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O dedo na ferida (17/5/02)

O questão acerca do destino a dar aos funcionários dos institutos públicos que vão desaparecer está a gerar

alguma polémica. Como esses funcionários não são precisos mas também não podem ser despedidos, houve quem

avançasse a ideia de o Estado os convidar a pedir licença sem vencimento. Nesse caso, poderiam ir dar uma volta

descansados, que não perderiam o seu vínculosito à função pública. Esse episódio caricato coloca o dedo na ferida

relativamente a dos mais graves constrangimentos de que padece a Economia Portuguesa. Referimo-nos,

obviamente à legislação de protecção ao emprego.

À primeira vista, o princípio da estabilidade do emprego, consagrado no artigo 53º da Constituição, visa

defender os trabalhadores. Mas na prática, a eficácia do mecanismo encontrado é muito discutível. Isto porque

acarreta perdas de eficiência consideráveis, quer ao nível individual, quer ao nível agregado, que prejudicam a

produtividade do trabalho. Em última análise, quem paga pela estabilidade no emprego são os próprios

trabalhadores, com salários mais baixos.

As perdas de eficiência ocorrem a vários níveis. A mais óbvia resulta da neutralização da ameaça de

despedimento como mecanismo dissuasor de comportamentos perversos. Se o trabalhador não pode ser

despedido, porque razão se há de esforçar? Na função pública, esse problema é tanto mais grave quanto existem

regras de promoção automáticas, que contribuem para o divórcio entre a remuneração e o desempenho. Ainda ao

nível dos incentivos, se os trabalhadores vão menos vezes ao mercado de trabalho, estarão com certeza menos

dispostos a investir na sua própria formação. A consequência é um sub-investimento generalizado em capital

humano, que penaliza fortemente a competitividade da economia.

Em termos agregados, a protecção ao emprego restringe a capacidade de ajustamento da economia aos

choques reais. Por exemplo, se em virtude do alargamento a Leste for vantajoso para Portugal produzir menos

tecido e mais calçado, todos ganharíamos se o ajustamento fosse rápido. Mas a legislação actual, ao onerar os

despedimentos, impõe à economia um sub-aproveitamento de recursos. Por um lado, as empresas em declínio são

condenadas a uma morte lenta, pois ficam impedidas de se redimensionar. Durante esse processo, tendem a dividir

o mal pelas aldeias, pagando salários mais baixos a todos os trabalhadores. Por outro lado, em lugar de se

deslocarem para as empresas mais produtivas, os trabalhadores tendem a permanecer nas empresas em declínio,

possivelmente abdicando de qualquer formação profissional.

Finalmente, as empresas em crescimento procuram ser mais cuidadosas na admissão de trabalhadores.

Esse cuidado poderá traduzir-se numa maior duração do desemprego (como sugerem alguns estudos) ou num

aumento do trabalho precário. Em Portugal, muitas empresas recorrem aos contratos a prazo. Esse mecanismo,

criado no final dos anos 70 para contornar a rigidez das leis laborais, assenta como uma luva em sectores que usam
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mão de obra não qualificada e onde, por conseguinte, não há custos associados à rotação de trabalhadores. Não

será, pois de estranhar, que em Portugal se verifique uma maior propensão a investir em actividades onde a

formação específica de recursos humanos é menos relevante. Com precariedade pagam uns o excesso de

protecção de outros! Acresce que, quando as empresas contratam efectivos, tendem a guardar para si o prémio de

risco implícito no contrato de trabalho. Isto é, a empresa actua como seguradora e o trabalhador paga, com um

salário menor, o benefício da estabilidade do emprego.

Em suma, reduzindo o incentivo ao esforço, aumentando os custos de ajustamento e condicionando a

qualidade do investimento, uma protecção ao emprego elevada gera perdas de eficiência que necessariamente se

traduzem em sacrifício de rendimento. A consciência desse facto tem levado alguns países a flexibilizar as leis

laborais. Portugal, que no final dos anos 80 exibia a legislação mais restritiva da OCDE (ver figura), praticamente

não evoluiu desde então. Em termos relativos até piorou, pois alguns países anteriormente pouco competitivos

(veja-se a Espanha) encetaram entretanto reformas profundas.

Indiscutivelmente, a flexibilização das leis laborais deve ser acompanhada por  medidas de protecção social

que ajudem a minimizar os custos do desemprego. Mas é claramente preferível pagar subsídios de desemprego e

financiar programas de reciclagem destinados a incrementar a mobilidade sectorial do trabalho do que persistir no

apoio a empresas sem potencial de crescimento.

Em Portugal, e não obstante as sucessivas recomendações feitas por organismos internacionais, a questão

das leis laborais continua a ser tabu. Ao ponto de uma coligação de direita com maioria parlamentar ter receio em

explicitar no programa de governo as suas intenções nessa matéria (se é que tem). De uma vez por todas, é

necessário colocar em cima da mesa a questão da flexibilização das leis laborais. Essa reforma é essencial à

competitividade da Economia Portuguesa e não será fácil encontrar no futuro um momento político tão oportuno

como este. Haja coragem!
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Figura 1: Grau de protec��o ao emprego
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Por maus caminhos (26/4/02)

A decis�o de aumentar a taxa m� xima do IVA n�o ser� facilmente interpretada pelos agentes econ�micos

como um simples adiamento do choque fiscal. Ao enveredar pelo aumento das receitas, o Governo optou por validar

o n�vel de despesas anterior, sinalizando uma postura de 'mais Estado', que � contr� ria ao modelo impl�cito no

discurso inicial.

Embora pouco cred�vel, a colagem ao modelo irland� s, ratificada em cartazes de propaganda eleitoral, n�o

deixava de ser pertinente. � semelhan� a do que se passa hoje em Portugal, em meados dos anos 80 a economia

irlandesa enfrentava um grave desequil�brio or� amental. A d�vida p�blica n�o parava de subir e a tentativa de

resolver o problema atrav� s de aumentos sucessivos da carga fiscal havia conduzido a economia uma profunda

recess�o. A situa� �o alterou-se quando o Governo decidiu atacar o d�ficit pela via da conten� �o de gastos. A queda

das despesas correntes foi de tal ordem (17% entre 1987 e 1990!) que n�o s� permitiu eliminar o desequil�brio

or� amental como abriu caminho para a subsequente redu� �o de impostos. Em resultado, a economia tornou-se

mais eficiente e passou a atrair investimento estrangeiro.

Como j� aqui defendi, a actual situa� �o das finan� as p�blicas em Portugal dificilmente seria concili� vel com

uma redu� �o imediata dos impostos. Tal como na Irlanda, antes de baixar os impostos, h� primeiro que reduzir a

despesa. Por isso, o adiamento do choque fiscal era inevit� vel. Mas isso n�o significa que o modelo deva ser

abandonado. O que provavelmente os agentes econ�micos esperariam do novo executivo era um forte ataque 	s

despesas p�blicas, por forma a preparar a descida dos impostos no futuro. Esse ataque n�o poderia resultar de uma

mera conten� �o salarial, mas sim de um esfor� o efectivo no sentido de reduzir o peso do Estado na economia. Para

isso, seria importante aproveitar o momento pol�tico inicial. Fazendo uso do habitual 'estado de gra� a' e invocando a

pesada heran� a cor-de-rosa, o executivo teria 	 partida margem de manobra pol�tica para fazer passar na

Assembleia da Rep�blica um conjunto de propostas (muitas das quais previstas no programa do Governo), que

noutras circunst
ncias ser�o bem mais dif�ceis de aprovar. Actuando com rapidez, a nova maioria romperia com a

postura de in� rcia que caracterizou a governa� �o anterior, transmitindo confian� a aos agentes econ�micos. Mais

tarde, 	 medida que a recupera� �o econ�mica proporcionasse o aumento das receitas, poderiam ser equacionadas

redu� �es nas taxas de tributa� �o . L� para 2004, o Governo baixaria alguns impostos, validando finalmente o modelo

anunciado.

Ao optar pelo aumento da taxa m� xima do IVA, o Governo aposta numa correc��o mais r�p ida do d�ficit do

que aquela que obteria se apenas contasse com a redu� �o da despesa. Mas esbanja o seu capital pol�tico

disparando na direc��o errada. Por um lado, afunda-se em contradi� �es, levando os agentes econ�micos a

questionar se alguma vez este governo ter� um 'estado de gra� a' (at� agora o que viram foi um 'Estado a

pagantes'!...). Por outro lado, retira urg�ncia a reformas cruciais, perdendo margem de manobra pol�tica para as
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implementar. Finalmente, ao recusar a disciplina proporcionada pelas taxas de tributa� �o anteriores, o Governo

afasta-se do modelo irland�s, alimentando d�vidas quanto ao seu empenho na redu� �o da despesa p�blica.

As taxas de imposto definem patamares para o peso do Estado na economia, como os degraus de uma

escada. Enquanto o Estado se mantiver num determinado degrau, pode aumentar as despesas num ano, mas no

outro ano ter� for� osamente de as baixar. Mas se por algum motivo tiver oportunidade de subir um degrau, n�o �

nada �bvio que mais tarde queira voltar ao patamar anterior. Existem incentivos para fazer brilharetes do lado das

despesas que normalmente s�o mais fortes do que meras promessas de redu� �o de impostos.

Ao aumentar a taxa m� xima do IVA na fase baixa do ciclo, o Governo est� inequivocamente a adquirir

margem de manobra para aumentar as despesas quando a economia entrar em velocidade cruzeiro. E mesmo que

l� para 2004 a tributa� �o directa venham a diminuir, n�o � de crer que no final o balan� o se venha a revelar

favor� vel ao sector privado. Por este andar, o mais natural � que venhamos a ter de novo ©mais estado© e n�o

©menos estado©.
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Pântanos e Oásis (5/4/02)

As expectativas dos agentes económicos não devem ser menosprezadas. Dependendo da forma como o

público avalia o futuro, duas economias idênticas podem revelar percursos muito diferentes. Se as perspectivas

forem boas, o investimento tenderá a aumentar e a economia atrairá capitais. Se, pelo contrário, a opinião

dominante é de que a economia vai estagnar, então o investimento tende a deslocar-se para zonas de maior

crescimento e a actividade reduz-se, acabando por validar as conjecturas iniciais.

Naturalmente, a forma como o governo comunica com o público tem um papel fundamental na avaliação que

este faz da evolução económica. Isso não significa que se deva enganar os agentes económicos. Pelo contrário.

Uma boa gestão de expectativas tem de ser apoiada em políticas adequadas, que validem as conjecturas do público

ao longo do tempo. Se a comunicação for boa e os agentes económicos entenderem os objectivos da política, não

só responderão com mais investimento, contribuindo assim para aligeirar os custos de ajustamento, como tenderão

a aceitar melhor as reformas menos populares. O marketing político não deve pois, servir apenas para ganhar

eleições. Deve procurar formular uma estratégia consistente com uma governação saudável.

Ora não se pode afirmar que a estratégia cor-de-rosa tenha constituído um golpe de génio em  matéria de

comunicação. À partida, a aposta no diálogo parecia razoável. Fazia-se uso de um princípio de marketing muito

conhecido: descobrir um ponto fraco na força do líder e transforma-lo em factor crítico de sucesso (o mesmo usado

pela Pepsi, quando atacou a Coca-cola com uma garrafa maior). Mas essa via era muito arriscada. Para

implementar a estratégia do diálogo, o governo cor-de-rosa deu força política aos grupos de pressão. Uma espécie

de corporativismo ressuscitado, mas com uma agravante: enquanto no tempo da ditadura o presidente da mesa

possuía argumentos que os parceiros sociais não podiam recusar, em democracia o consenso não é assim tão fácil:

os grupos lesados têm acesso à comunicação social.

Sem dúvida, um serviço de qualidade deve preocupar-se com o apoio ao cliente. Mas eleger a reclamação

como imagem de marca é erro estratégico.  Neste caso, comprometeu-se a capacidade de decisão. Na fase

ascendente do ciclo, as coisas evoluíram bem: os bloqueios acabaram, as gravuras não tiveram de aprender a

nadar e conseguiram-se bons acordos na concertação social. Mas quando o ciclo se inverteu, a força tornou-se

fraqueza. E em lugar de alterar a estratégia, o governo reforçou-a lançando o diálogo em formato de queijo. No

balanço, e não obstante notáveis excepções (viva o Ministro Correia de Campos!), a imagem que ficou foi a de um

governo encostado à gestão quotidiana, prisioneiro de um pântano que ajudou a criar.

Se a postura cor-de-rosa se revelou incompatível com uma agenda reformista, a recente estratégia cor-de-

laranja, apoiada em choque fiscal, fundos adicionais para as regiões autónomas e reforço do poder local também

não deixa muito a desejar. Como na actual conjuntura a recuperação da credibilidade passa acima de tudo por um
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ajustamento orçamental vigoroso, não há como cumprir essas promessas. E a constatação desse facto suscita

necessariamente dúvidas quanto à qualidade do discurso do novo executivo.

Nesta fase, seria importante mudar o discurso: colocando o choque fiscal na gaveta, pondo na ordem as

finanças regionais e locais e, sobretudo, traçando cenários razoáveis para a evolução da economia portuguesa. É

preciso não esquecer que os Estados Unidos já estão em recuperação e que o ciclo se deverá inverter na Europa

em meados deste ano. Além disso, o ajustamento orçamental só pode ser entendido como uma medida salutar para

a economia portuguesa.

Em geral, uma mudança de governo constitui uma boa oportunidade para alterar as expectativas dos

agentes económicos. Mas em lugar de animar as hostes, o primeiro ministro continua a dramatizar, como se ainda

estivesse em campanha eleitoral. Falando de austeridade, o governo procura, naturalmente, ganhar margem de

manobra para efectuar reformas. Mas mantendo um clima pessimista, corre o risco de encontrar dificuldades

acrescidas. Contradições no discurso e cenários de catástrofe são ingredientes suficientes para minar uma

estratégia reformista.

(*) No último artigo a palavra "Economista" apareceu, por engano, ao lado do nome do autor. Naturalmente,

tratou-se de um erro editorial, uma vez que o autor n�o paga taxa à Ordem dos Economistas.
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Tango e cachaça (15/3/02)

Na sequência da liberalização financeira dos anos 80, a viragem do milénio tem sido pródiga em crises

financeiras. Depois do SME (1992-93), o México (1994-95), a Ásia (1997-98), a Rússia (1998), o LTC (1998), o

Brasil (1999), a Turquia (2000-2001) e finalmente, a Argentina (2001-2002).

Entre estas, as crise brasileira e argentina proporcionam uma comparação interessante. Ambas as

economias pagaram pelos maus investimentos da era dos petro- dolares com crises de dívida em 1982, ambas

experimentaram hiperinflações nos anos 80 e ambas sofreram a "fadiga da terapia excessiva". Finalmente, as duas

economias adoptaram no início dos anos 90 programas de estabilização baseados na taxa de câmbio, com

pigmentos heterodoxos. A escolha da âncora cambial foi, naturalmente, acertada. Quando a inflação é muito

elevada, a indexação ao dólar e a erosão da base fiscal tornam menos viáveis alternativas baseadas na moeda.

Apesar das semelhanças, as duas experiências diferiram num pequeno (grande) pormenor: o modelo

Cachaça contemplava uma ligação do Real ao Dólar, mas sem compromisso formal. O Real tinha margem para

flutuar e inclusivamente apreciou-se durante os primeiros meses da estabilização. O modelo Tango foi bem mais

ortodoxo: a taxa de câmbio do Peso foi fixada em "um para um", irrevogavelmente e com suporte constitucional. À

partida, a solução argentina seria mais credível. Com um banco central de "mãos atadas" e um Governo impedido

de recorrer ao financiamento monetário, não havia aparentemente alternativa à solvabilidade orçamental. Ao

contrário, a existência de poder discricionário no Brasil sempre alimentou dúvidas quanto à sustentabilidade do

processo.

O problema das estabilizações baseadas no câmbio é muito típico: embora a inflação desça muito

rapidamente, a inércia inicial tende a comprometer a competitividade externa. Sendo as economias Argentina e

Brasileira relativamente fechadas, havia margem de manobra para enfrentar o problema. Mas à medida que a

herança latina emergiu, com as manobras políticas e a corrupção a minar o orçamento e a agenda reformista,

tornou-se claro que os ajustamentos iam sofrer hesitações.

Na sequência do "efeito Tequilha", a incerteza generalizou-se, os capitais fugiram, as taxas de juro

dispararam e as duas economias entraram em contracção. O Estado, para cumprir as metas orçamentais,

aumentava os impostos, pro-ciclicamente. Tudo isto, agravado por um dólar que não parava de subir. Com moedas

sobre-valorizadas, os dois irmãos sul-americanos apoiavam-se mutuamente, como que cambaleando embriagados

pelo efeito da famosa bebida mexicana.

Quando o "efeito Vodka" tocou o Brasil, as finanças públicas estavam em crise. Não porque não existissem

excedentes primários, mas porque a recessão económica e os elevados prémios de risco alimentavam dúvidas
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quanto à sustentabilidade da dívida. Na sequência de um forte ataque especulativo, o governo decidiu libertar a taxa

de câmbio, dando uso à flexibilidade da Cachaça. A partir daí, a economia brasileira teve um percurso muito

razoável. O banco central manteve-se inflexível, o ajustamento orçamental prosseguiu e o sector exportador

cresceu.

Com a desvalorização do Real, a Argentina perdeu uma bengala. Não bastando o retorno à velha política, os

baixos níveis de investimento e a moeda sobrevalorizada, os argentinos sofriam agora a humilhação de até importar

carne do vizinho brasileiro. Apesar do desemprego e da fraca produtividade, os argentino auferiam os salários reais

mais elevados de toda a América Latina. "Pizza e Champanhe" foi a feliz expressão encontrada para descrever este

período.

Teoricamente, o ajustamento poderia ter sido conseguido pela via dos salários nominais. Com uma redução

da ordem dos 30% e um retorno às políticas do lado da oferta, talvez a economia argentina pudesse prosseguir sem

pagar os custos da desvalorização. Mas não estando os trabalhadores dispostos a pagar a crise, a ruptura tornou-se

inevitável.

Significa isto que a discricionaridade venceu a regra? Neste caso, claramente. É certo que a existência de

poder discricionário expõe mais os cidadãos à qualidade do pessoal administrativo. Mas sem dúvida, a regra, a ser

imposta, tem de ser acompanhada por uma envolvente institucional suficientemente ampla, para não se tornar ela

própria uma fonte de instabilidade. E não é óbvio que todos os obstáculos possam ser devidamente acautelados.

Se a comparação entre a Argentina e o Brasil oferece um quadro de discussão interessante, muito menos

pertinente é a comparação entre a situação argentina e a portuguesa. Os prémios de risco da dívida pública não têm

nada a haver e os custos salariais, embora tenham evoluído um pouco acima do desejável nos últimos anos, são

perfeitamente recuperáveis. Qualquer comparação entre Portugal e a Argentina só pode ser entendida no âmbito da

onda catastrofista que de repente invadiu o país. Mas esse é apenas o "efeito Fado", que nos toca particularmente

em fases de desaceleração económica.
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Choque Fiscal (22/2/02)

Um dos slogans mais bem sucedidos desta pr� campanha � sem d� vida o do ªchoque fiscalº. A ideia agrada

ao contribuinte e a palavra ªchoqueº transmite uma imagem de ac��o , que contrasta com a postura de dialogo

assumida pelo executivo cessante. Al� m disso, a experi�ncia recente da Irlanda (mas n�o s� ) proporciona uma

refer�ncia apelativa, conferindo alguma credibilidade � iniciativa.

N�o h� d� vida que os impostos, na medida em que distorcem as escolhas dos agentes econ�micos,

constituem, em geral, fonte de inefici�ncia. Quando a tributa� �o � demasiado elevada, o lazer torna-se

compensador e a actividade econ�mica pode at� estagnar. Precisamente, essa era a situa� �o da economia

irlandesa em meados dos anos 80. Uma tentativa falhada de impulsionar a economia atrav� s do aumento da

despesa p�blica, taxas marginais de tributa� �o demasiado elevadas e um sistema de apoio social que tornava

pouco aliciante a participa� � o no mercado de trabalho conduziram a economia irlandesa a uma profunda crise. Em

meados dos anos 80, o desemprego atingia 16% da popula� �o activa e a taxa de actividade era das mais baixas da

Europa. A situa� �o alterou-se radicalmente a partir de 1987, quando o problema das finan� as p�blicas passou a ser

atacado com cortes or� amentais. Entre 1986 e 1990 as despesas do Estado baixaram de 55% do PIB  para 43% e

ao mesmo tempo a carga fiscal come� ou a baixar, lan� ando a Irlanda num verdadeiro ciclo virtuoso. A economia

tornou-se mais competitiva, atraiu investimento estrangeiro, criou emprego e passou de exportadora a importadora

de m�o-de-obra. No seu percurso para o pleno emprego, a economia irlandesa registou taxas de crescimento

not� veis.

Estando Portugal praticamente em pleno emprego, dificilmente poderia registar uma traject� ria de

crescimento semelhante � da Irlanda. E certamente n�o vai atingir em 15 anos o rendimento m�d io da Uni�o

Europeia. A n�o ser que um meteorito atinja o Norte da Europa! Naturalmente, a converg�ncia vai prosseguir, com a

produtividade a crescer mais depressa em Portugal do que no conjunto dos pa�ses europeus. Mas a produtividade,

infelizmente, n�o salta. Pode evoluir mais depressa ou mais devagar, mas est� condicionada por obst� culos

estruturais que, pela sua natureza n�o s�o f� ceis de eliminar. N�o nos referimos apenas � qualidade da for� a de

trabalho, que pode levar d�cadas a atingir o n�vel m�d io da Uni�o Europeia.  Falamos tamb�m da morosidade na

aplica� �o da justi� a, da inflexibilidade do mercado de trabalho, da deficiente aplica� �o da Lei da Concorr�ncia, da

burocracia, da corrup� �o , dos privil�g ios e do ªstatus quoº. E n�o � evidente que esses obst� culos possam ser

enfrentados em conjuntura de ªchoque fiscalº.

A exist�ncia de um ªchoqueº pressup	e que as taxas de imposto baixem de forma vis�vel. No quadro

institucional em que a economia portuguesa se insere isso  obriga a uma correspondente redu� �o da despesa

p�blica (felizmente, nessa mat� ria, a Europa olha por n�s). Ora n�o � nada �bvio que o pr� ximo executivo tenha

margem de manobra para se estrear com cortes dram� ticos nas despesas. Com uma boa parte da Administra� �o
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P�b lica � beira da ruptura financeira devido aos magros or� amentos de 2001 e 2002, o novo primeiro ministro iria

cortar o qu�? Os sal� rios dos funcion�rios p�blicos? Creio que se enveredasse por essa via, rapidamente se

enterraria num p�ntano pol�tico.

O problema, infelizmente, � muito mais complexo. Existem elementos de rigidez que tornam morosa

qualquer iniciativa cred�vel em mat� ria or� amental. Ao longo dos � ltimos anos, o Estado alargou a sua �rea de

interven� �o , criando novas necessidades  financeiras. Quando a conjuntura virou e as receitas dos impostos

come� aram a escassear, reprimiram-se os sal� rios e as dota� 	es dos organismos p�blicos. Mas isso s�o meras

medidas de expediente. As necessidades de financiamento n�o desapareceram.

A redu� �o do peso do Estado na economia � desej� vel. S
 assim poderemos acompanhar a tend�ncia de

redu� �o da carga fiscal verificada na generalidade dos pa�ses da OCDE (ver figura). Mas para prosseguir esse

objectivo e ao mesmo tempo dotar o Pa�s de institui� 	 es competitivas, � necess� rio redefinir prioridades. � preciso

libertar recursos de �reas de interven� �o n�o cr�ticas e explorar parcerias com o sector privado em � reas onde tal

se revele mais eficiente.

Uma tal mudan� a de atitude n�o pode deixar de constituir factor de clivagem na sociedade portuguesa. O

choque com os grupos de press�o, que hoje em dia n�o t� m pejo em falar mais alto do que o poder pol�tico, �

inevit� vel. Ora, conhecendo as idiossincrasias do nosso processo pol�tico, creio n�o ser� arriscar muito se afirmar

que uma contrac��o brusca das despesas p�blicas � improv� vel, sen�o mesmo imposs�vel. Sendo assim, o mais

natural � que o slogan eventualmente mais promissor desta pr� -campanha n�o passe, precisamente disso mesmo:

de um slogan.
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Despesas totais do Estado em percentagem do PIB
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Gaiola aberta (2/11/01)

Era uma vez uma pequena economia aberta. Os habitantes dessa economia viviam há algum tempo sob

repressão financeira. O Estado gastava mais do que aquilo que devia e financiava-se junto dos bancos a taxas de

juro privilegiadas. Aos privados, era concedido o crédito residual, que podia ser maior ou menor, dependendo da

forma como os credores internacionais avaliavam a evolução dessa economia.

Um dia tudo mudou. No âmbito de um importante acordo internacional, passou a haver maior disciplina

orçamental. Apesar de o Estado continuar a gastar demais, passou a preocupar-se com o seu déficit. E há medida

que este se ia reduzindo, uma maior fatia dos recursos financeiros passou a estar disponível ao sector privado.

Animados pelas perspectivas de estabilidade e crescimento proporcionadas pelo novo enquadramento económico,

os habitantes desse país aproveitaram para antecipar despesas. Recorrendo ao crédito, compraram automóveis

novos, trocaram de mobília e mudaram-se para casas maiores. Como a oferta nesse país era limitada, aumentaram

as importações de automóveis, diminuíram as exportações de mobiliário e as casas, que não podem ser importadas,

aumentaram de preço.

As perspectivas tornaram-se ainda mais favoráveis quando se soube que a economia, tendo satisfeito um

conjunto de critérios definidos no tal acordo internacional, iria fazer parte da Grande Zona Monetária. Abdicando da

política monetária (a única que no passado tinha dado provas), a economia deixava de ter risco cambial. De

repente, tudo se precipitou. Era como se todas as restrições de liquidez tivessem desaparecido. Os bancos

estrangeiros, percebendo que o risco dos empréstimos aos residentes  dessa economia se limitava agora a

questões simples, como solvabilidade e liquidez, aumentaram os plafonds. Com acesso fácil ao crédito externo, os

bancos nacionais importaram todo o dinheiro que era necessário para satisfazer os seus clientes. Não havendo

travão do lado da política monetária ou ameaça de crise cambial, o crédito interno expandiu-se a um ritmo nunca

visto. E essa economia viveu um período de ouro. O sector bancário rejubilava e a procura interna continuava a

expandir-se, alimentando uma bolha especulativa no mercado imobiliário, um crescimento dos salários acima da

produtividade e um déficit monumental nas contas externas.

Ora é evidente que essa conjuntura não iria durar sempre. O que se passou na realidade foi um ajustamento

entre dois estados. Um estado inicial, em que o sector privado enfrentava restrições de liquidez e era  pessimista

quanto ao futuro. E um segundo estado, no qual os agentes, mais confiantes, dispunham de crédito à medida da

sua solvabilidade. Podendo optimizar, escolheram o nível de endividamento que lhes dava maior qualidade de vida.

Entre os dois estados caiu a poupança privada e formou-se um défice nas contas externas, proporcional à

velocidade do ajustamento. Uma vez reajustadas as carteiras dos vários agentes envolvidos (privados, bancos

nacionais, bancos estrangeiros), a expansão do crédito tende a voltar aos níveis normais e a poupança privada a
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aumentar, provocando um abrandamento da procura. O sistema autoregula-se. O único problema aqui é que toda a

gente optimizou ao mesmo tempo.

A história ainda não acabou. Actualmente, aquela economia enfrenta a ameaça de uma contracção da

procura interna e também de uma contracção da procura externa. E a questão que se coloca é a de saber como se

vai ajustar. Porque o único instrumento de política com que a economia contou no passado deixou de existir. Um

político conhecido veio recentemente a terreiro afirmar que a política orçamental deveria assumir agora uma postura

mais activa - o argumento tradicional, que na fase de abrandamento se pode recorrer ao impulso orçamental para

aligeirar a recessão. Ora isso é um disparate. A última coisa que os agentes económicos precisam na actual

conjuntura é de mais Estado hoje ou de mais impostos no futuro. Já lhes chega os impostos actuais e a factura que

vão ter de pagar aos bancos. O abrandamento da procura faz parte do ajustamento e não deve ser contrariado.

Aquilo que a economia precisa não é de um impulso na procura mas sim de uma alteração da sua composição. À

medida que a procura interna se contrai, os sectores mais afectados são aqueles que, pela sua natureza,  não têm a

possibilidade de exportar. Para minimizar a recessão, será então desejável orientar  a procura a favor dos bens que

apenas  podem ser vendidos no mercado interno (os ditos não transaccionáveis). Ao mesmo tempo, é desejável

reorientar a produção em favor dos bens passíveis de colocação no exterior (transaccionáveis). Como a situação na

frente externa não é nada favorável, é imperioso agir com grande agressividade. A variável crucial é o preço relativo

dos bens não transaccionáveis. O problema é que já não há política cambial. E única forma de provocar a alteração

desejada nos preços relativos é usando alguma cirurgia fiscal e sobretudo muita moderação salarial. Consta que no

passado aquela economia revelou uma grande flexibilidade dos salários…reais! Só que agora não há inflação. Pelo

que a escolha é entre contenção dos salários nominais, salários em atraso ou desemprego. Mas haja bom senso:

ilusões orçamentais outra vez não!
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Sobreposições (12/10/01)

Os resultados do concurso de admissão ao ensino superior público vieram mais uma vez revelar o estado de

profunda desarticulação entre a oferta e a procura que caracteriza este subsistema de ensino em Portugal. Ao nível

agregado, e pela primeira vez, o número total de vagas disponíveis nas universidades públicas foi superior ao

número de candidatos. Esta situação resulta, não só do elevado esforço de investimento levado a cabo pelo Estado,

mas também de um declínio estrutural da população estudantil. Por motivos de natureza demográfica, a procura

dirigida ao ensino superior como um todo tem vindo a reduzir-se e não é de esperar uma inversão de tendência nos

anos mais próximos.

O quadro ao nível das diferentes licenciaturas, não é, no entanto, homogéneo. De facto, embora em muitos

cursos exista capacidade em excesso, outros há em que as vagas disponíveis são insuficientes. Para o contribuinte,

se já não é agradável saber que uma parte dos impostos serve para financiar cursos que não têm alunos, pior é

constatar que nem sempre os investimentos realizados pelo Estado têm sido proporcionais às necessidades.

O exemplo da Medicina é paradigmático. Apesar de as elevadas médias de acesso não serem propriamente

uma realidade recente, o que é certo é que ao longo de muitos anos a oferta pública não aumentou e as

candidaturas ao ensino da Medicina por parte do sector privado têm sido sistematicamente rejeitadas. E embora

este ano (finalmente) tivessem entrado em funcionamento duas novas faculdades (públicas), o que é certo é que

ficaram de fora alunos com média de 18,3 (!!). O resultado da incompreensível política de contenção a que o ensino

da Medicina tem sido sujeito em Portugal é uma enorme carência de profissionais no sector, com a consequente

apropriação de rendas económicas por parte daqueles que têm oportunidade de exercer.

Se um pouco menos de “prudência” talvez tivesse sido desejável ao nível das áreas de saúde, um pouco

mais de contenção não teria sido despropositada em cursos onde a oferta se revela excessiva, como a Economia, a

Gestão e o Direito. Ao expandir o número de vagas nesse segmentos, as universidades do Estado entraram em

concorrência directa com as universidades privadas, que em regra só têm alunos dispostos a pagar propinas na

medida em que lhes seja vedado o acesso ao ensino público. A partir do momento em que as universidades

públicas passam a concorrer pelo preenchimento de vagas e o acesso ao ensino superior com notas negativas se

democratiza, o sector privado é  literalmente esmagado.

Em suma, num contexto de redução da procura global, verifica-se um crescimento do ensino público em

segmentos onde existe excesso de oferta ao mesmo tempo que se pratica a contenção no segmento onde

tipicamente o excesso de procura tem sido mais pronunciado. Vá-se lá compreender isto.
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Perdendo alunos para o ensino p�blico nos seus segmentos tradicionais e vendo sistematicamente

recusadas as suas pretens�es de criar a apetecida licenciatura em Medicina, as universidades privadas tendem a

perder peso, refugiando-se em p�s-gradua� �es e cursos ex� ticos. Pior do que isso, como se j� n�o bastasse o facto

de tipicamente receberem os alunos com m�dias de entrada mais baixas, as universidades privadas sentem agora

uma dificuldade crescente em cumprir os requisitos de qualidade que necessariamente devem assistir as

institui� �es de ensino superior. H� aspectos end�genos na qualidade que n�o se podem ultrapassar pela for� a dos

regulamentos.

Esta evolu� �o leva-nos mais uma vez a questionar o actual modelo de financiamento do ensino superior.

Por um lado, tudo leva a crer que a actual pol�tica de propinas tenha na pr� tica um car� cter regressivo. Por outro

lado, a propina uniforme peca por n�o actuar como mecanismo regulador, tornando a correc��o dos desequil�brios

muito dependente de decis�es discricion�rias. Finalmente, sendo as decis�es nos organismos p�blicos muitas

vezes condicionadas por estruturas de incentivos perversas, n�o ser� propriamente de estranhar a ocorr�ncia de

planos de investimento menos satisfat� rios do ponto de vista social. Uma via alternativa seria, ent�o , a substitui� �o

da actual pol�tica de propina �nica e uniforme por um esquema mais flex�vel, que reflectisse a composi� �o da

procura e os diferentes custos de produ� �o . Esse mecanismo deveria ser necessariamente complementado com

bolsas e subs�dios em fun� � o do desempenho e da capacidade de pagamento. Mas, definitivamente, h� mat� rias

em que a racionalidade econ�mica n�o alinha com a racionalidade pol�tica...
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O que faz correr os sindicatos? (14/9/01)

Esta semana, as duas centrais sindicais lan� aram o debate relativo aos aumentos salariais do pr� ximo ano.

A comunica� �o social coloriu o evento com duas divertidas interven� �es, uma de Carvalho da Silva, prometendo o

Pr� mio Nobel (barra CGTP?) da Economia a quem apresentar estimativas cred�veis para a infla� �o e outra de Jo�o

Proen� a, argumentando que a ªf� rmulaº que relaciona os sal� rios com a produtividade relativa est� errada, em claro

desafio � teoria econ�mica e qual candidato ao pr� mio oferecido pelo primeiro.

A ‘f� rmula’ a que o l�der sindical se refere � por acaso muito sensata e explica-se com um exemplo num� rico

simples. Suponha-se que a produtividade do trabalho em Portugal aumenta 1.5%.  Se os sal� rios subirem 6%, as

empresas ver�o os custos de trabalho por unidade produzida aumentar 4.5%. Para n�o sofrerem uma redu� �o de

margem, poderiam aumentar os pre� os precisamente 4.5%, passando o custo para os consumidores. Mas numa

economia aberta, estes � ltimos podem livrar-se da factura, passando a comprar bens produzidos no exterior.

Limitadas pela concorr	ncia, as empresas tender�o a moderar o aumento de pre� os, perdendo simultaneamente

margem e competitividade. No final, os pr�prios trabalhadores sofrem as consequ	ncias, com aumentos salariais

menores nos anos seguintes e, em � ltima an�lise, com desemprego.

H� uns anos atr� s, os efeitos de um aumento salarial excessivo poderiam ser aligeirados pela via cambial.

Por exemplo, se a nossa infla� �o fosse 4.5% e a dos nossos competidores apenas 2%, o Escudo desvalorizava

2.5% e n�o se falava mais nisso. A competitividade externa era reposta e o pa�s poderia prosseguir alegremente

nas suas ilus�es nominais, se bem que � custa de outros desequil�brios. Acontece que o cen�rio agora � outro.

Usamos a mesma moeda que os nossos principais parceiros comerciais e o BCE n�o est� minimamente

preocupado com a competitividade das empresas portuguesas face a pa�ses terceiros. N�o havendo instrumentos

de pol�tica dispon�veis para compensar aumentos salariais sem contrapartida real, o impacto na actividade resulta

bem mais imediato.

No actual regime econ�mico, a pol�tica de concerta� �o social adquire, pois, uma responsabilidade acrescida.

N�o no sentido em que se deva impor uma regra �nica, aplic� vel a todas as empresas indiscriminadamente. Pelo

contr� rio, da possibilidade de as empresas em expans�o remunerarem melhor do que as que entram em decl�nio

depende a capacidade de adapta� �o da economia portuguesa aos choques nas procuras relativas. Mas como

existem assimetrias de informa� �o e diferentes graus de exposi� �o � concorr	ncia externa, h� ganhos de

coordena� �o associados ao an�ncio de um valor de refer	ncia para a actualiza� �o das tabelas.

A quest�o que se coloca ent�o � a de saber qual o valor de refer	ncia mais indicado para o pr� ximo ano.

Esta �, naturalmente, uma quest�o politicamente sens�vel e relativamente � qual a demagogia costuma dar frutos.

Mas n�o � dif�cil perceber que a actual conjuntura recomenda uma grande modera� �o . Numa estimativa de
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algibeira, diria que qualquer aumento nominal acima dos 2.5% deveria ser encarado com grande prud�ncia. At�

porque na pr� tica os aumentos m�d ios ficar�o 1% a 1.5% acima da tabela , por via do diferencial salarial.

Como se sabe, h� j� v� rios anos que os sal� rios reais em Portugal t� m crescido acima da produtividade (o

ano de 2001 n�o vai ser excep� �o). Essa evolu� �o , normal numa economia em pleno emprego, tem vindo a afectar

a competitividade das empresas portuguesas. Como refere o �ltimo relat� rio do Banco de Portugal, a quota das

exporta� �es portuguesas no Mercado Comum diminuiu a um ritmo de 4% ao ano entre 1997 e 2000. Isto devido,

essencialmente, � deteriora� �o da competitividade relativamente a pa	ses terceiros. Ora num cen�rio de

abrandamento da procura interna, o crescimento das exporta� �es � vital para amortecer os efeitos no emprego. E

esse objectivo n�o � concili� vel com aumentos irrealistas de sal� rios, sobretudo quando a conjuntura internacional

tamb�m � desfavor� vel e n�o se avizinham novas desvaloriza� �es do euro face ao d�lar.

Isto n�o � dizer (e seria bom que se esclarecesse de vez essa fal� cia), que a competitividade da economia

se deva basear na repress�o salarial. O dirigente da CGTP tem toda a raz�o quando afirma que existem problemas

estruturais na economia portuguesa que n�o se resolvem com sal� rios baixos. De facto, se os sal� rios em Portugal

s�o baixos � porque a produtividade tamb�m � baixa e o crescimento desta tem sido, infelizmente, retardado por

problemas estruturais cuja resolu� �o cabe ao poder pol	tico. Agora, o que n�o se pode � ganhar aquilo que n�o se

produz e a nossa hist� ria recente ilustra bem as consequ�ncias de atitudes mais levianas nessa mat� ria.

Embora estas considera� �es sejam de senso comum, o que � certo � que o momento pol	tico n�o � prop	cio

� modera� �o salarial. Numa altura em que o Governo se defronta com a necessidade de efectuar cortes

or� amentais e paira no ar a amea� a de elei� �es antecipadas, a ocasi�o afigura-se ideal para os l	deres sindicais

fazerem um ‘bonito’ junto das suas hostes.  Animando, naturalmente, o debate pol	tico…


